
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
Cma.poderlegislativo@hotmail.com 

Fone/Fax (75) 3434-2332 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 017/2025 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO  

CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 011/2025-D 

_________________________________________________________________________
ORGÃO /SETOR                                                   CÂMARA MUNICIPAL DE 
ACAJUTIBA 
_________________________________________________________________________

 

 OBJETO                                              CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 

DE QUADRO VEREADORES, QUADRO COM 

FOTO IMPRESSA EM PAPEL FOTOGRÁFICO E 

KITS DE ACESSÓRIOS DE IDENTIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

ACAJUTIBA.    

AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo autuado na data de 

hoje, para os devidos fins de direito.  

Acajutiba – Bahia, 17 de fevereiro de 2025. 

______________________________________ 

 Mariana dos Santos Ferreira Araújo 
Agente de Contratação 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Acajutiba - Bahia 
Quinta-feira, 02 de Janeiro de 2025 - Pag.15-Ano XIII - Nº 57 

1 ' 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

Acajutiba - Estado da Bahia 

(Jdútete@'P~ 

Portaria de n2 14/2025 

" Nomeia Agente de Contratação e comissão de contratação e dá outras providências." 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ACAJUTIBA, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o quanto disposto nos art. 117 da Lei Federal 14.133/21, 

Resolve: 

Art. 12. Nomear Agente de Contratação e Comissão de Contratação, que será composta pelos 
seguintes servidores: 

a) Mariana dos Santos Ferreira Araújo ( Agente de Contratação/Presidente da Comissão 
de contratação); 

b) Marlene Bispo de Oliveira Dias ( Equipe de Apoio/Membro) 
c) Maria Caroline dos Santos menezes Maia de Oliveira ( Equipe de Apoio/Membro) 

Art. 22. Compete à Comissão o processamento e julgamento das habilitações preliminares e 
propostas apresentadas pelos licitantes nos certames licitatórios instaurados, bem como o 
julgamento do pedido de inscrição no registro cadastral de fornecedores, sua alteração e 
cancelamento. 

Art. 32. A comissão receberá assessoria jurídica, quando solicitada. 

Art.4º. O prazo de mandato da respectiva Comissão será de 01 (um) ano. 

Art.52. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de Acajutiba, Ba 02 de janeiro de 2025. 

João Alves de Souza Neto 
Presidente da Câmara Municipal de Acajutiba (BA) 

Praça Aquinoel Borges s/n- Centro - Acajutiba-BA 
cma.acajutiba@hotmail.com 

ICP 
Brasil Este documento está disponibilizado no site: www.camaraaca j utiba .ba.gov. b r Imprensa Oficial 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº - 2 .200-2 de 24/ 08/2001 , que institui o infraestrutura de Choves Públicos Brasileira - ICP-Brasil. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
Cma.poderlegislativo@hotmail.com 

Fone/Fax (75) 3434-2332 

Acajutiba- BA, 17 de fevereiro de 2025 

Ao Exmo. Sr. João Alves de Souza Neto - Presidente da Câmara Municipal de 

Acajutiba  

Justifica-se a presente solicitação tendo em vista a necessidade dos andamentos dos 

trabalhos a Câmara Municipal de Acajutiba necessita da contratação de empresa para 

aquisição de quadro vereadores, quadro com foto impressa em papel fotográfico e kits 

de acessórios de identificação institucional para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Acajutiba. 

Sendo assim, esta secretaria realizou pesquisa de preços, para obtenção de preço 

referencial para futura contratação de empresa para aquisição de quadro vereadores, 

quadro com foto impressa em papel fotográfico e kits de acessórios de identificação 

institucional para atender as necessidades da Câmara Municipal de Acajutiba.  

Desta forma encaminho pelo presente a pesquisa de preços, bem como o relatório final 

de valor a fim de instruir o processo de Dispensa.  

A pesquisa de preço foi realizada através de cotação pois, a Câmara ainda não aderiu 

a PNCP, estando ainda dentro do prazo legal para Municípios com população inferior a 

20.000 habitantes.  

No tocante ao preço referencial, o valor estimado para contratação é de R$ 12.058,70 

(doze mil cinquenta e oito Reais e setenta centavos).  

Anexo, encontram-se os preços extraídos por cotação. Encontro-me à disposição para 

dirimir 

dúvidas posteriores. 

Atenciosamente, 

_______________________________________ 

Viviana Santos de Souza 

Dir. Adm. De Finanças 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
Cma.poderlegislativo@hotmail.com 

Fone/Fax (75) 3434-2332 

COTAÇÕES 
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Empresa: A F BRITO MOREIRA LTDA - EPP 
Endereço: Avenida 7 de Setembro nº 02 – Centro 
CEP: 48.450-000: Cidade: Cipó: Estado: Bahia. 

CNPJ: 19.522.415/0001-53 
TELEFONE: (75) 9 8252-8961 

Email: vendas5@thermasmetal.com.br 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ACAJUTIBA – BAHIA  

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNITÁRIO TOTAL 

01 
Quadro de vereadores com moldura em madeira 
tratada, estilo barroco, com brasão da república e 
placa interna medindo 85x58cm. 

01 R$ 2.200,00 R$ 2.200,00 

02 
Kit carteira pcl em couro legítimo com o brasão da 
república, contendo 5 itens: uma carteira pcl, um 
chaveiro, um boton, um adesivo de carro e uma 
cédula de identificação. 

13 R$ 270,00 R$ 3.510,00 

03 
Kit carteira gold em couro legítimo com o brasão 
da república, contendo 5 itens: uma carteira gold, 
um chaveiro, um boton, um adesivo de carro e 
uma cédula de identificação. 

02 R$ 320,00 R$ 640,00 

04 
Carteira pcl em couro legítimo com o brasão da 
república. 01 R$ 230,00 R$ 230,00 

05 
Cartão de identificação em polietileno . 

15 R$ 60,00 R$ 900,00 

06 
Placa de identificação de mesa em madeira com 
porta caneta e bandeira, placa em metal e foto do 
vereador. 

09 R$ 250,00 R$ 2.250,00 

07 
Quadro com foto impressa em papel fotográfico, 
com moldura em perfil de alumínio brilhante 
medindo 22,5 x 16,5cm. 

01 R$ 490,00 R$ 490,00 

08 
Chaveiro legislativo em couro legítimo com brasão 
em latão 01 R$ 85,00 R$ 85,00 

09 
Pasta executiva ametista em couro legítimo  

01 R$ 608,00 R$ 608,00 

10 
Pasta executiva Safira em couro legítimo 

01 R$ 666,00 R$ 666,00 

   
TOTAL = R$ 11.579,00 

 

Cipó, 29 de janeiro de 2025 

Validade da proposta 15 dias 

 

Atenciosamente, 
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DATA: 17/02/2025 

            Cliente:Câmara Municipal de Acajutiba – BA                                                  

CNPJ: xxx.xxx.xxx./xxx-xx  

Cidade: Acajutiba - BA                                                    

Validade: 60 dias                                                                                                         

 

 

 

CNPJ: 45.859.734/0001-69 

Rua Regis Pacheco, Nº345, B. Vaqueijada 

cep: 48.700-000 Serrinha - Bahia 

E-mail: infinitcouro@hotmail.com 

Tel: (75)98220-8540 

 

 

 

 

 

 

Especificações do Produto Quant

idade 

V. 

Unitário 

V. Total 

Quadro de vereadores com moldura em madeira tratada, estilo 
barroco, com brasão da república e placa interna medindo 85X58 
cm. 

01 2.350,00 2.350,00 

Kit carteira pcl em couro legítimo com o brasão da república, 
contendo 5 itens: uma carteira pcl, um chaveiro, um boton, um 
adesivo de carro e uma cédula de identificação. 

13 293,10 3.810,30 

Kit carteira gold em couro legítimo com o brasão da república, 
contendo 5 itens: uma carteira gold, um chaveiro, um boton, um 
adesivo de carro e uma cédula de identificação. 

02 345,00 690,00 

Carteira pcl em couro legítimo com o brasão da república. 01 299,00 299,00 

Cartão de identificação em polietileno. 14 71,50 1.001,00 

Placa de identificação de mesa em madeira com porta caneta e 
bandeira, placa em metal e foto do vereador. 

09 269,00 2.421,00 

Quadro com foto impressa em papel fotográfico, com moldura 
em perfil de alumínio brilhante medindo 22,5 x 16,5cm. 

01 519,90 519,90 

Chaveiro legislativo em couro legítimo com brasão em latão 01 95,00 95,00 

Pasta executiva ametista em couro legítimo 01 647,50 647,50 

Pasta executiva Safira em couro legítimo 01 693,00 693,00 

Valor Total R$ 12.526,70  

 

 
 ORÇAMENTO 

~-~ .. ai,~ 

C PJ : 45.859.734/000f":69 
Infinit Couro 

Rua R s Pacheco, N°3 5, ntTo 
C P: 48. 700 -00 
Serrinha - Bahia 
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ARTIGOS E ASSESSÓRIOS NO GERAL 

ACEITAMOS CARTÕES DE CRÉDITO 

CNPJ: 23.934.066/0001-54 

E-MAIL: VENDASTUTTOINPELLE@YAHOO.COM 

 

RUA MAJOR ANTONINO, Nº70, CENTRO, CEP: 48.500-000 

EUCLIDES DA CUNHA – BA 

 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

VALOR TOTAL R$ 12.130,10 (Deze mil, cento e trinta reais, dez centavos). 

Euclides da Cunhas- Bahia 

12 de fevereiro de 2025 

Proposta válida 60 dias após esta data 

 

 

RESPONSÁVEL PELO ORÇAMENTO: 

Luiz Fernando 

Consultor em vendas 

ITEM QNT V. UNIT DESCRIMINAÇÃO DO ITEM V. GERAL 

1.  01 2.299,00 Quadro de vereadores com moldura em 

madeira tratada, estilo barroco, com 

brasão da república e placa interna 

medindo 85X58 cm. 

2.299,00 

2.  13 285,10 Kit carteira pcl em couro legítimo com o 

brasão da república, contendo 5 itens: uma 

carteira pcl, um chaveiro, um boton, um 

adesivo de carro e uma cédula de 

identificação. 

3.706,30 

3.  02 328,70 Kit carteira gold em couro legítimo com o 

brasão da república, contendo 5 itens: uma 

carteira gold, um chaveiro, um boton, um 

adesivo de carro e uma cédula de 

identificação. 

657,40 

4.  01 289,00 Carteira pcl em couro legítimo com o 

brasão da república. 

289,00 

5.  14 65,30 Cartão de identificação em polietileno. 914,20 

6.  09 261,00 Placa de identificação de mesa em madeira 

com porta caneta e bandeira, placa em 

metal e foto do vereador. 

2.349,00 

7.  01 510,50 Quadro com foto impressa em papel 

fotográfico, com moldura em perfil de 

alumínio brilhante medindo 22,5 x 16,5cm. 

510,50 

8.  01 91,00 Chaveiro legislativo em couro legítimo com 

brasão em latão 

91,00 

9.  01 629,00 Pasta executiva ametista em couro legítimo 629,00 

10.  01 685,00 Pasta executiva Safira em couro legítimo 685,00 

SOLICITANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ACAJUTIBA - BA 

Validade do Orçamento: 60 DIAS 

23~ 1-54 
TUTTO IN PELE - ME 

Rua MaJor Antonino, N~ 74, Centro, CEP: 
48.500•00, Euclides da a bahia 

Processo: 17820e25 -  D
oc. 61 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: JO
A

O
 A

L
V

E
S D

E
 SO

U
Z

A
 N

E
T

O
 - 25/03/2025 21:39:49

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: bc408ce3-f02d-439b-b0e9-6c011d9b9496



CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
Cma.poderlegislativo@hotmail.com 

Fone/Fax (75) 3434-2332 

Acajutiba - BA, 17 de fevereiro de 2025 

Do: Departamento de licitação  

Para: Setor de Contabilidade  

Assunto: informação sobre compatibilidade de previsão de recursos orçamentários para 

contratação de empresa para aquisição de quadro vereadores, quadro com foto 

impressa em papel fotográfico e kits de acessórios de identificação institucional para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Acajutiba, sem conduto visando 

atender as necessidades operacionais da Câmara Municipal de Acajutiba/BA. Processo 

administrativo: 017/2025  

Prezado Senhor, em estrita observância ao art. 72, inciso IV A nova Lei de Licitações e 

Contratos posiciona-se de modo diverso e direciona o procedimento relativo à pesquisa 

de preços, dividindo-o segundo o objeto do contrato. Assim, os dois parágrafos iniciais 

do artigo 23 da Lei 14.133/21.  

solicitamos do setor contábil a demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, tendo em vista a futura 

contratação de empresa para aquisição de quadro vereadores, quadro com foto 

impressa em papel fotográfico e kits de acessórios de identificação institucional para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Acajutiba. 

 Caso exista previsão favor indicar a fonte do recurso correspondente a reserva no valor 

de R$ 12.058,70 (doze mil cinquenta e oito Reais e setenta centavos).  

Atenciosamente, 

Mariana dos Santos Ferreira Araújo 
Agente de Contratação 

Marlene Bispo de Oliveira Dias 
Membro 

Maria Caroline dos Santos 
Membro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
Cma.poderlegislativo@hotmail.com 

Fone/Fax (75) 3434-2332 

Acajutiba- BA, 17 de fevereiro de 2025.  

Do: Setor de Contabilidade  

Para: Departamento de Licitação – Comissão de Licitação.  

Assunto: Resposta ao Processo Administrativo nº 017/2025. 

Senhor,  

Em resposta à solicitação formulada por vossa senhoria, a respeito da compatibilidade 

da previsão de recursos orçamentários, informamos acerca da existência de dotação 

orçamentária para custear despesas relativas para a para contratação de empresa para 

aquisição de quadro vereadores, quadro com foto impressa em papel fotográfico e kits 

de acessórios de identificação institucional para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Acajutiba, sem conduto visando atender as necessidades operacionais da 

Câmara Municipal de Acajutiba/BA., tenho a informa-lhe que:  

a) Existe previsão orçamentária para o valor da contratação e ela encontra-se

reservada;

b) A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:

Órgão:01 – CÂMARA MUNICIPAL DE ACAJUTIBA. 

 Função:01-legislativa  

Sub função: 031-ação legislativa.  

Atividade/projeto :2003- gestão das ações administrativas da câmara. 

Elemento de despesa: 3.3.9.0.39.0.0 – OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROSPESSOA JURIDICA 

Valor - R$ 12.058,70 

 Atenciosamente, 

_______________________________________ 

Setor de Contabilidade 

cqp-
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
Cma.poderlegislativo@hotmail.com 

Fone/Fax (75) 3434-2332 

Acajutiba – BA, 17 de fevereiro de 2025 

ATO DE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DO PROCESSO 

De: JOÃO ALVES DE SOUZA NETO  

PRESIDENTE  

Para: Mariana dos Santos Ferreira Araújo 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO  

Nos termos do Ofício, emitido pela Secretária da Câmara Municipal, e uma vez 

analisada a necessidade de contratação do objeto mencionado abaixo, nos termos 

do Processo Administrativo nº.017/2025, autorizo a promover as ações 

administrativas necessárias para a futura contratação de empresa para aquisição de 

quadro vereadores, quadro com foto impressa em papel fotográfico e kits de acessórios 

de identificação institucional para atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Acajutiba, segundo os procedimentos ditados pela Lei 14.133/21. O presente processo 

deverá tramitar pelos setores competentes, na seguinte sequência.  

1. Setor Contábil, para indicação de recursos de ordem orçamentária que farão frente à

despesa;

2. Agente de contratação para elaboração da minuta do Edital competente e

encaminhamento par a Procuradoria Jurídica, para emissão de Parecer Jurídico, a fim

de dar cumprimento à legislação.

João Alves de Souza Neto 

Presidente da Câmara 
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Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
camaraacajutiba@gmail.com  

Fone/Fax (75) 3434-2332 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ACAJUTIBA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2025 

(Processo Administrativo n°17/2025) 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ACAJUTIBA, ESTADO DA BAHIA, por intermédio de seu Agente 

de Contratação, designados pelo Portaria nº  14  de 02 de Janeiro de 2025, em cumprimento ao 

disposto no § 3º, do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, torna público aos 

interessados do ramo pertinente, o processo de Dispensa de Licitação, tendo como critério de 

julgamento o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da 

Lei 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 103/2023, e as exigências estabelecidas 

neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a 

melhor proposta:  

O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site Oficial da 

Câmara Município https://camaraacajutiba.ba.gov.br/diario Outras informações poderão ser 

obtidas na Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000, no horário 

de 08:00 às 12:00 de segunda a sexta feira. 

Endereço Eletrônico para Recepção de Proposta e Documentos: 

camaraacajutiba@gmail.com. 

Endereço para Protocolo Físico: Na Sede da Câmara Municipal, situado na Praça Aquinoel 

Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 

Dia e Horário Limite para Recepção de Propostas: 26/02/2025, às 12h00min

Horário Estimado para Divulgação do Resultado: até 27/02/2025, às 12h00min

1 OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

Contratação de empresa para aquisição de quadro Vereadores, quadro com foto impressa 

em papel fotográfico e kits de acessórios de identificação institucional para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Acajutiba,  conforme condições, e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2  A contratação ocorrerá em item, conforme tabela constante abaixo: 

ITEM QNT V. UNIT DESCRIMINAÇÃO DO ITEM V. TOTAL

1 01 R$ 2.283,00 Quadro de vereadores com moldura em 

madeira tratada, estilo barroco, com brasão da 

república e placa interna medindo 85X58 cm. 

R$ 2.283,00 

2 13 R$ 282,73 Kit carteira pcl em couro legítimo com o brasão 

da república, contendo 5 itens: uma carteira pcl, 

um chaveiro, um boton, um adesivo de carro e 

uma cédula de identificação. 

R$ 3.675,53 

3 02 R$ 331,23 Kit carteira gold em couro legítimo com o brasão 

da república, contendo 5 itens: uma carteira 

gold, um chaveiro, um boton, um adesivo de 

R$ 662,47 
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carro e uma cédula de identificação. 

4 01 R$ 272,67 Carteira pcl em couro legítimo com o brasão da 

república. 

R$ 272,67 

5 14 R$ 65,60 Cartão de identificação em polietileno. R$ 918,40 

6 09 R$ 260,00 Placa de identificação de mesa em madeira com 

porta caneta e bandeira, placa em metal e foto 

do vereador. 

R$ 2.340,00 

7 01 R$ 506,80 Quadro com foto impressa em papel fotográfico, 

com moldura em perfil de alumínio brilhante 

medindo 22,5 x 16,5cm. 

R$ 506,80 

8 01 R$ 9033 Chaveiro legislativo em couro legítimo com 

brasão em latão 

R$ 9033 

9 01 R$ 628,17 Pasta executiva ametista em couro legítimo R$ 628,17 

10 01 R$ 681,33 Pasta executiva Safira em couro legítimo R$ 681,33 

TOTAL R$ 12.058,70 

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA

1.1. A participação na presente dispensa se dará através de protocolo físico no endereço da

Câmara Municipal, Sede da Câmara Municipal, situado à Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro,

Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 ou remessa de mensagem eletrônica ao e-mail

camaraacajutiba@gmail.com.   até o fim do prazo limite previsto no preâmbulo do Aviso de

Contratação Direta.

1.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos neste Aviso de 

Contratação Direta, no Termo de Referência e seus anexos. 

1.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes da apresentação de proposta, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

1.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

1.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

1.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

1.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
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a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços

ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

1.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

1.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

1.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2. DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

2.1. A participação do fornecedor na dispensa se dará com a apresentação de sua proposta

inicial, na forma deste item, que deverá ser apresentada concomitantemente com a

documentação exigida para a habilitação.

2.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,

encaminhará, através do endereço eletrônico indicado neste Aviso ou mediante protocolo direto

no Setor de Licitações, da proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto,

quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do

procedimento.

2.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a Contratada. 

2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento; 

2.4.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

2.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

2.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

2.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência ou Projeto 

Básico, assumindo o proponente o compromisso de fornecer os bens nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

2.8. Uma vez apresentada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la; 

2.9. Na apresentação da proposta, o fornecedor deverá encaminhar Declaração Conjunta, 

preferencialmente no modelo anexo previsto neste instrumento, informando: 

2.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

2.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. A 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

2.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

2.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

2.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
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2.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

2.9.7. O encerramento do prazo ocorrerá do dia e horários fixados neste Aviso como limite 

para recepção de propostas, sem qualquer possibilidade de prorrogação. 

3. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

3.1. Encerrada o prazo, até as 12 horas, será verificada a conformidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em

relação ao estipulado para a contratação. Será confeccionado ata com a relação das propostas

obtidas.

3.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

3.2.1. Neste caso, será encaminhada ao endereço eletrônico contraproposta ao fornecedor 

que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

3.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

3.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata lavrada 

para deliberação da Comissão ou Agente de Contratação na dispensa. 

3.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada a negociação de preços, acaso existente. 

3.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

3.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

3.5.1. contiver vícios insanáveis; 

3.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

3.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

3.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

3.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

3.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços que: 

3.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
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salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

3.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

3.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

3.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Câmara 

Municipal, desde que não haja majoração do preço. 

3.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

3.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

3.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento dos bens ou da 

área especializada no objeto. 

3.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

3.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

4. HABILITAÇÃO

4.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do

fornecedor mais bem classificado entre as propostas recepcionada.

4.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

4.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
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consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

4.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

4.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

4.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

4.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

4.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

4.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio dos documentos exigidos neste instrumento. 

4.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 

solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

4.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

4.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

4.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

4.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 

as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

4.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
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habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

4.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

4.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

4.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação. 

4.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

5. CONTRATAÇÃO

5.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

5.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

5.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  

5.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

5.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

5.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

5.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 

137 a 139 da mesma Lei. 

5.4. O prazo de vigência e execução do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e 

terá a duração de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado nos termos da legislação 
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vigentè.. 

5.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

6. SANÇÕES

6.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

6.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

6.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

6.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

6.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

6.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

6.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

6.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

recepção de propostas na forma indicada neste aviso. 

6.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

6.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não

se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
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conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 

dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 

mais grave; 

 

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

6.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

6.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

6.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

6.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

6.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

6.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

6.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  
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6.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

6.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial do Município da Câmara Municipal de 

Acajutiba/BA. 

7.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

7.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

7.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

7.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

7.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

7.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

7.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

7.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

7.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

7.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio ou 

entrega de propostas, documentos de habilitação ou documentos complementares observarão 

o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e remessa da documentação 

relativa ao procedimento. 

7.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
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falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

7.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

7.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

7.12. Da sessão pública será divulgada Ata da Deliberação da Comissão ou Agente de 

Contratação no Portal da Transparência da Câmara Municipal. 

7.13. Segundo disposição da legislação municipal, nas contratações diretas em razão de 

valor, previstas no art. 75, inciso I e II da Lei nº 14.133/202, é opcional o Estudo Técnico 

Preliminar. 

7.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

ANEXO II - Termo de Referência; 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

ANEXO IV – Declaração Conjunta de cumprimento de requisitos. 

ANEXO V – Modelo de Proposta de Preços. 

Câmara Municipal de Acajutiba /Bahia, 19 de fevereiro de 2025. 

_______________________________________________ 

Viviana Santos de Souza 

Diretora de Administração e Finanças 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 Habilitação jurídica:  

1.1  No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2  Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

1.3  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.4  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6  Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7  No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

1.8  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
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apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

2.5  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

2.6  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei;  

3 Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento dos bens em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 

a contratos executados. 

4.1.1.1 Os atestados deverão referir-se a fornecimento de bens prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

4.1.1.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram fornecidos os 

bens. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

 CONTRATAÇÃO DIRETA 

 (Processo Administrativo n.°.17/2025) 

1- OBJETO:

1.1. O presente termo de referência visa a Contratação de empresa para aquisição de 

quadro Vereadores, quadro com foto impressa em papel fotográfico e kits de acessórios de 

identificação institucional para atender as necessidades da Câmara Municipal de Acajutiba, 

conforme especificações e quantidades estabelecidas no item 7. 

1.2. O objeto licitado deverá possuir todas as características mínimas descritas nas 

especificações. Serão aceitos produtos e serviços com características superiores, desde que 

atendam a todos os requisitos mínimos exigidos conforme as especificações e quantidades 

estabelecidas no presente instrumento.  

2 - JUSTIFICATIVA: 

2.1. Esta contratação se justifica pela necessidade da Câmara Municipal de Acajutiba fornecer 

acessórios e materiais que farão parte no desempenho das atividades institucionais deste Poder 

Legislativo Municipal, uma vez que os kits de acessórios contém itens essenciais para 

identificação funcional, bem como para subsidiar e promover o exercício das funções sociais em 

plenitude. 

2.2. Nesse contexto o ideal é que se tenha um controle individualizado de cada equipamento/ 

mobiliário. Logo afim de facilitar esse monitoramento é a utilização de uma planilha sempre 

atualizada com a data de aquisição, valor e análises dos bens. 

2.3. Pelo que foi dito, se justifica a dispensa de licitação. A escolha da dispensa também se 

justifica pelo valor estar abaixo do estabelecido em lei para dispensa em função do valor. 

2.4. Diante das justificativas apresentadas, faz-se necessário a contratação de empresa por 

Dispensa de Licitação, nos termos exigidos no inciso II, do art. 75, da Lei 14.133/2021. 

3 – DO ENQUADRAMENTO LEGAL: 

3.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021 (Nova Lei de 

Licitações, especificadamente seu artigo 6º  

3.2. O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 72, incisos I a VIII 

3.3. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: “Quando a lei prevê hipóteses de 

contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do 

certame levará à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a 

sujeição do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz 

ao atendimento do interesse público naquela hipótese específica.”  
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3.4. Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: “Nem 

sempre, é verdade, a licitação leva uma contratação mais vantajosa. Não pode ocorrer, em 

virtude da realização do procedimento licitatório, é o sacrifício de outros valores e princípios 

consagrados pela ordem jurídica, especialmente o princípio da eficiência.” 

3.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, 

porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das 

premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à 

finalidade pública e respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, 

publicidade dentre outros;  

3.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da 

proposta mais vantajosa, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente do que à 

realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à 

consecução do interesse público.  

4 – DA RAZÃO E ESCOLHA DO FORNECEDOR: 

4.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que 

preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, a empresa na área do objeto de pretensão 

contratual, deverá preencher os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, além 

de ofertar a proposta mais vantajosa para a administração;  

5 – DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

5.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o 

artigo 72, VII da Lei 14.133/2021, foi realizado pesquisa de mercado, tendo sido apresentada 3 

(três) cotações de preços oriundo de fornecedores, junto ao processo. 

5.2. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a contratação ora pretendida é 

compatível com o mercado, sendo considerado justo para esta Administração. 

6 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

6.1 A aquisição será efetuado, mediante o recebimento da solicitação do órgão responsável, 

sempre após a realização da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato; 

6.2 A aquisição será executado de forma direta pela contratada. 

7 - ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO 

ITEM QNT V. UNIT DESCRIMINAÇÃO DO ITEM V. TOTAL

1 01 R$ 2.283,00 Quadro de vereadores com moldura em 

madeira tratada, estilo barroco, com brasão da 

república e placa interna medindo 85X58 cm. 

R$ 2.283,00 

2 13 R$ 282,73 Kit carteira pcl em couro legítimo com o brasão R$ 3.675,53 
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da república, contendo 5 itens: uma carteira pcl, 

um chaveiro, um boton, um adesivo de carro e 

uma cédula de identificação. 

3 02 R$ 331,23 Kit carteira gold em couro legítimo com o brasão 

da república, contendo 5 itens: uma carteira 

gold, um chaveiro, um boton, um adesivo de 

carro e uma cédula de identificação. 

R$ 662,47 

4 01 R$ 272,67 Carteira pcl em couro legítimo com o brasão da 

república. 

R$ 272,67 

5 14 R$ 65,60 Cartão de identificação em polietileno. R$ 918,40 

6 09 R$ 260,00 Placa de identificação de mesa em madeira com 

porta caneta e bandeira, placa em metal e foto 

do vereador. 

R$ 2.340,00 

7 01 R$ 506,80 Quadro com foto impressa em papel fotográfico, 

com moldura em perfil de alumínio brilhante 

medindo 22,5 x 16,5cm. 

R$ 506,80 

8 01 R$ 9033 Chaveiro legislativo em couro legítimo com 

brasão em latão 

R$ 9033 

9 01 R$ 628,17 Pasta executiva ametista em couro legítimo R$ 628,17 

10 01 R$ 681,33 Pasta executiva Safira em couro legítimo R$ 681,33 

TOTAL R$ 12.058,70 

O valor total estimado para a presente contratação é R$ 12.058,70 (doze mil cinquenta e oito 

Reais e setenta centavos). 

8 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

8.1.  A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para aquisição 

de quadro Vereadores, quadro com foto impressa em papel fotográfico e kits de acessórios de 

identificação institucional para atender as necessidades da Câmara Municipal de Acajutiba. 

8.2. A contratação em tela visa dar continuidade as atividades que dão sustentabilidade à 

otimização e adequação da administração pública em suas atribuições finalísticas.  

8.3. Os bens deverão ser entregues com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, 

detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa 

da responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e 

a critério da Administração. 

9 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

9.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns 

requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 

contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021.  
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9.2. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a 

habilitação jurídica (premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), habilitação 

fiscal, social e trabalhista (artigo 68) habilitação econômico-financeira (rol do artigo 69), 

todos da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021).  

9.3. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

1. Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação);

2. Documento de Identificação dos sócios da empresa;

3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal

5. Regularidade perante a Fazenda Municipal;

6. Regularidade perante a Fazenda Estadual;

7. Regularidade perante a Fazenda Federal;

8. Regularidade perante a Caixa Econômica Federal;

9. Regularidade perante a Justiça do Trabalho;

10. Certidão de Concordata e Falência;

11. Atestado de capacidade técnica;

10 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. A fiscalização da contratação, decorrente desta dispensa de licitação, será acompanhada 

e fiscalizada por servidor da Administração, especialmente designados, nos termos do artigo 

117 da Lei Federal 14.133/2021.  

10.2. A contratante deverá indicar um responsável legal, através de documento encaminhado 

para o e-mail camaraacajutiba@gmail.com. ou protocolado pessoalmente no setor de licitações 

e contratos desta Câmara, indicando os respectivos contatos (e-mail, celular e WhatsApp), com 

poderes para representá-lo perante essa municipalidade na execução do contrato decorrente 

da dispensa de licitação objeto deste termo de referência.  

11 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida dispensa de licitação, se 

dará:  

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e

fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências

contratuais;

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

11.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no 

artigo 142 e seus incisos da Lei Federal 14.133/21.  
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11.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

11.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei Federal 14.133/2021.  

12 – RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 

12.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária:  

I-UNIDADE ORÇAMENTÁRIA- 01.01.000– CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

II-PROJETO DE ATIVIDADE- 2.001- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA

MUNICIPAL

III- ELEMENTO DE DESPESA- 3.3.90.30.00 – OUTROS MATERIAL DE CONSUMO

IV- FONTE DE RECURSO- 15000000– RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

I-UNIDADE ORÇAMENTÁRIA- 01.01.000– CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

II-PROJETO DE ATIVIDADE- 2.001- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA

MUNICIPAL

III- ELEMENTO DE DESPESA- 4.4.90.52.00 – MATERIAL PERMANENTE

IV- FONTE DE RECURSO- 15000000– RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

13 – FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

13.1. A seleção do fornecedor será baseada com base nos requisitos previstos neste termo de 

referência, atrelado a proposta mais vantajosa.  

13.2. A empresa contratada deverá cumprir todos os requisitos de habilitação exigidos no item 

9 do presente termo de referência, especialmente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e 

trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica.  

14 – DO PRAZO CONTRATUAL 

14.1. O prazo de vigência e execução do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e 

terá a duração de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado nos termos da legislação 

vigentè.. 

15 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

15.1.1 Executar o pedido conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 

com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  
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15.1.2. Cumprir rigorosamente com as especificações dos kits de acessórios, nas condições 

indicadas na proposta apresentada, competindo-lhe à execução completa dos mesmos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal;  

15.1.3. Dirigir e supervisionar a entrega, ficando responsável, perante a CONTRATANTE, pela 

exatidão dos materiais e pela correta observância das especificações e demais normas 

aplicáveis;  

15.1.4. Caberá p CONTRATADA assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade 

dos kits de acessórios em questão, reservando à CONTRATANTE o direito de recusá-lo, caso 

não satisfaça aos padrões especificados;  

15.1.5. A CONTRATADA deverá oferecer garantia de 12 (doze) meses para os kits de acessórios 

fornecidos;  

15.1.6. Caberá a CONTRATADA atender, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, às solicitações 

relativas à substituição, reposição ou troca do (s) material (s) que não atendam ao especificado; 

15.1.7. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, à CONTRATANTE ou a terceiros;  

15.1.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Administração;  

15.1.9. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

execução contratual;;  

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

15.1.11. Dirigir e supervisionar a entrega dos materiais, ficando responsável, perante a 

CONTRATANTE, pela exatidão dos materiais e pela correta observância das especificações e 

demais normas aplicáveis;  

15.1.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, a critério da 

Administração;  

15.1.13. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, quando for o caso; 

15.1.14. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decõrrêrda 

execução contratual;  

15.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

16 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

16.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais 

condições estabelecidas no Edital; 

16.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos;  

9.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 
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9.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e na forma estabelecidos nesse termo. 

9.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

17 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. A Câmara Municipal de Acajutiba – Ba reserva-se no direito de reclamar os bens entregues, 

se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

17.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos contantes na Lei Federal 

14.133/2021. 

17.3. Fica eleito o foro da Comarca de Acajutiba – BA como único e competente para dirimir 

quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

17.4 A despesa deverá atender às exigências e rotinas previstas nas diversas normas e 

legislações que regem a Administração Pública, em especial as seguintes disposições contidas 

na:  

a) Lei Federal 14.133/2021;

b) Resoluções do TCM/BA.

Atenciosamente, 

_______________________________________________ 

Viviana Santos de Souza 

Diretora de Administração e Finanças 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ACAJUTIBA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2025 

(Processo Administrativo n.° 17/2025) 

ANEXO III – MINUTA CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE 

ACAJUTIBA, POR INTERMÉDIO DO (A) ........ E A 

EMPRESA .. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ACAJUTIBA, com sede no(a) ....................................................., na 

cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, 

neste ato representado(a) pelo(a) Presidente da Câmara Municipal ......................... (nome), 

inscrito no CPF nº ...................., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Dispensa de Licitação nº. 011/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

Objeto da contratação: 

ITEM QNT V. UNIT DESCRIMINAÇÃO DO ITEM V. TOTAL

1 01 R$ Quadro de vereadores com moldura em 

madeira tratada, estilo barroco, com brasão da 

república e placa interna medindo 85X58 cm. 

R$ 

2 13 R$ Kit carteira pcl em couro legítimo com o brasão 

da república, contendo 5 itens: uma carteira pcl, 

um chaveiro, um boton, um adesivo de carro e 

uma cédula de identificação. 

R$ 

3 02 R$ Kit carteira gold em couro legítimo com o brasão R$ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

da república, contendo 5 itens: uma carteira 

gold, um chaveiro, um boton, um adesivo de 

carro e uma cédula de identificação. 

4 01 R$ Carteira pcl em couro legítimo com o brasão da 

república. 

R$ 

5 14 R$ Cartão de identificação em polietileno. R$ 

6 09 R$ Placa de identificação de mesa em madeira com 

porta caneta e bandeira, placa em metal e foto 

do vereador. 

R$ 

7 01 R$ Quadro com foto impressa em papel fotográfico, 

com moldura em perfil de alumínio brilhante 

medindo 22,5 x 16,5cm. 

R$ 

8 01 R$ Chaveiro legislativo em couro legítimo com 

brasão em latão 

R$ 

9 01 R$ Pasta executiva ametista em couro legítimo R$ 

10 01 R$ Pasta executiva Safira em couro legítimo R$ 

TOTAL R$ 

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, devendo ser ajustada conforme o 

caso concreto. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 

Eletrônica, caso existentes; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1  prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
camaraacajutiba@gmail.com  

Fone/Fax (75) 3434-2332 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
camaraacajutiba@gmail.com  

Fone/Fax (75) 3434-2332 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

Nota explicativa: Caso se trate de contrato de valor estimativo, em que a própria demanda é 

variável, cabe inserir o subitem acima. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) de 

correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
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Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
camaraacajutiba@gmail.com  

Fone/Fax (75) 3434-2332 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF.   

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
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5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 
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7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 

da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

8.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
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exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

8.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

8.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

8.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

I - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, 

e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

IV - Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento)  por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

(2) moratória de 2% ( dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

(a) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
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(3) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

10.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

10.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159) 

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
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(art. 160) 

10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas deste contrato está prevista no orçamento de 2025 e da rubrica, que lhe 

suceder nos orçamentos seguintes: 

I I-UNIDADE ORÇAMENTÁRIA- 01.01.000– CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

II-PROJETO DE ATIVIDADE- 2.001- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA

MUNICIPAL

III- ELEMENTO DE DESPESA- 3.3.90.30.00 – OUTROS MATERIAL DE CONSUMO

IV- FONTE DE RECURSO- 15000000– RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

I-UNIDADE ORÇAMENTÁRIA- 01.01.000– CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

II-PROJETO DE ATIVIDADE- 2.001- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA

MUNICIPAL

III- ELEMENTO DE DESPESA- 4.4.90.52.00 – MATERIAL PERMANENTE

IV- FONTE DE RECURSO- 15000000– RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

12.2. dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1. É eleito o Foro da Cidade de Cipó/BA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º da Lei nº 14.133/21.
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...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1-___________________________ 

2- ___________________________

Nota Explicativa: É recomendável que, além da assinatura do responsável legal do 

CONTRATANTE e do CONTRATADO, conste a de duas testemunhas para atender o disposto 

no art. 784, III do CPC, que considera título executivo extrajudicial o documento particular 

assinado por duas testemunhas, caso não haja prejuízo à dinâmica administrativa do 

instrumento. Vale dispor que, embora o Contrato já seja considerado título executivo 

extrajudicial pelo Código de Processo Civil de 2015, a recomendação acima é uma verdadeira 

cautela, que visa evitar eventual discussão judicial e tornar mais eficiente a cobrança dos 

créditos, se eventualmente for necessária no caso concreto. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 
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Fone/Fax (75) 3434-2332 

CÂMARA MUNICIPAL DE ACAJUTIBA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2025 

(Processo Administrativo n.°17/2025) 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS 

A empresa............................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ............, com 

sede na Rua................, nº ....., Bairro, Cidade de ......., Estado ......, CEP........., através de seu 

representante legal/Procurador ......................., inscrito no CPF nº ................., sob as penas da lei, 

DECLARA: 

a. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº u3, de

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. A

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte.

c. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e

seus anexos;

d. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas junto a Câmara

Municipal de Acajutiba, assumindo como firmes e verdadeiras;

e. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

f. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

Data e Local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
camaraacajutiba@gmail.com  

Fone/Fax (75) 3434-2332 

sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado 

correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que 

não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão 

de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente 

aos da Lei 14.133/2021 e às cláusulas e condições constantes do Edital da de Licitação   nº 

011/2025. 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 

________________________, _____/____/____  _____________________________________ 

LOCAL                                       DATA      ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO 

REPRESENTANTE 
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 CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
Cma.poderlegislativo@hotmail.com 

Fone/Fax (75) 3434-2332 

ATA DE JULGAMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº: 017/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº011/2025D 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de quadro Vereadores, quadro com foto 

impressa em papel fotográfico e kits de acessórios de identificação institucional para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Acajutiba. 

I. ABERTURA

Às 12hs00min do dia 26/02/2025, na Sala das Sessões da Câmara Municipal de Acajutiba/BA, 
reuniram-se a comissão de licitação, em face do Edital de Dispensa de Licitação nº 011/2025-D, 
publicado no Diário da Câmara de Acajutiba, edição nº 070 de 20 de fevereiro de 2025, 
analisar e julgar as propostas apresentadas, pelas empresas. 

Foi publicado, no Diário Oficial da Câmara Municipal, com o fito de ampliar a captação de propostas, 
Edital de Chamamento de Dispensa de Licitação, no dia 20/02/2025, com prazo de 03 (três) dias 
úteis para apresentação, pelos interessados, de novas propostas. 

Como não houve propostas apresentadas no prazo, as cotações apresentadas estão em 
conformidade com o solicitado pela administração. 

Em face da análise das cotações realizadas, verificamos que a que apresentou a melhor proposta 
para a administração pública foi a empresa A F BRITO MOREIRA LTDA CNPJ nº 19.522.415/0001-53 
, apresentou a proposta com o valor total de R$ R$ 11.579,00 (onze mil, quinhentos e setenta e nove 
reais), abaixo do valor médio de pesquisa de preço. 

Mariana dos Santos Ferreira Araújo 
Agente de Contratação 

Marlene Bispo de Oliveira Dias 
Membro 

Maria Caroline dos Santos 
Membro 

III. ANÁLISE DAS PROPOSTAS APRESENTADAS:

II. CONDIÇÕES PRELIMINARES:

IV. JULGAMENTO:
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
Cma.poderlegislativo@hotmail.com 

Fone/Fax (75) 3434-2332 

DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA  

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 15/01/2025 10:47

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão Nº: 20250277921

RAZÃO SOCIAL

A F BRITO MOREIRA LTDA

INSCRIÇÃO ESTADUAL

114.287.214

CNPJ

19.522.415/0001-53

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Emitida em 15/01/2025, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt

 Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIAS 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: A F BRITO MOREIRA LTDA
CNPJ: 19.522.415/0001-53 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:32:31 do dia 16/01/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 15/07/2025.
Código de controle da certidão: 2EB2.F92B.EF9E.4845
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Número: 000012/2025.E

Nome/Razão Social:

Inscrição Municipal: CPF/CNPJ:

Endereço:

000000932

AV  Sete de Setembro, 02 SALA

CENTRO CIPÓ - BA     CEP: 48450-000

AF BRITO MOREIRA - EPP

Nome Fantasia: THERMAS METAL E COURO

19.522.415/0001-53

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Prefeitura Municipal de Cipó

PRAÇA JURACY MAGALHÃES, S/Nº

CENTRO - CIPÓ - BA      CEP: 48450-000

CNPJ: 13.808.936/0001-95

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Observação:

Esta certidão foi emitida em ___________________ com base no Código Tributário Municipal.11/02/2025

Certidão válida até: 13/03/2025

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada.

**********************************************************************************************************************************************
**********************************************************************************************************************************************
**********************************************************************************************************************************************
******************************************************************************************************************************

RESSALVADO  O  DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL  COBRAR  QUAISQUER  DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É  CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO.

Código de controle desta certidão: 8600010620570000000932030000012202502111

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico:

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

https://cipo.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade

F8BBB8F0F4ADB21B4D94779B3CC9FA9640F8BBB8F
E2AAA2E069F8A0B171BCA5B56CB129F530E2AAA2E
BE64FCA07025AC176B583BBE94024BF0166D59CCF
BE1FCDAD1E989C8065AF9724AECD7DA98378556D7
F7E442A7A6AF236F5C202C9235363F78296565486
E90EDEA2495B6853936C6199BC245198184871457
2C2EFFAC91E794576B5D8BAEF656FA48A2647E60A
CCF7DFAC71209AA0679F976B80D37DF919454709F
BAA2AAB854CA332F5C602C97A0666957F8A8FC21F
F0EEE0F09CDB6C6B915C61A3CCEB27389C8A99453
88888880808008000808888080080880888808080

Impresso em 11/02/2025 às 13:13:34
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: A F BRITO MOREIRA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 19.522.415/0001-53
Certidão nº: 2795584/2025
Expedição: 15/01/2025, às 11:24:34
Validade: 14/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que A F BRITO MOREIRA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 19.522.415/0001-53, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
19.522.415/0001-53
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
14/01/2014

 
NOME EMPRESARIAL
A F BRITO MOREIRA LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
THERMAS METAL E COURO

PORTE
EPP

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.89-0-01 - Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
14.13-4-01 - Confecção de roupas profissionais, exceto sob medida
15.21-1-00 - Fabricação de artigos para viagem, bolsas e semelhantes de qualquer material
15.29-7-00 - Fabricação de artefatos de couro não especificados anteriormente
16.29-3-01 - Fabricação de artefatos diversos de madeira, exceto móveis
16.29-3-02 - Fabricação de artefatos diversos de cortiça, bambu, palha, vime e outros materiais trançados, exceto móveis
17.49-4-00 - Fabricação de produtos de pastas celulósicas, papel, cartolina, papel-cartão e papelão ondulado não
especificados anteriormente
22.29-3-99 - Fabricação de artefatos de material plástico para outros usos não especificados anteriormente
23.99-1-01 - Decoração, lapidação, gravação, vitrificação e outros trabalhos em cerâmica, louça, vidro e cristal
25.31-4-01 - Produção de forjados de aço
25.31-4-02 - Produção de forjados de metais não-ferrosos e suas ligas
25.93-4-00 - Fabricação de artigos de metal para uso doméstico e pessoal
26.40-0-00 - Fabricação de aparelhos de recepção, reprodução, gravação e amplificação de áudio e vídeo
31.01-2-00 - Fabricação de móveis com predominância de madeira
31.02-1-00 - Fabricação de móveis com predominância de metal
32.11-6-03 - Cunhagem de moedas e medalhas
32.99-0-04 - Fabricação de painéis e letreiros luminosos
32.99-0-99 - Fabricação de produtos diversos não especificados anteriormente
33.12-1-02 - Manutenção e reparação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle
33.12-1-03 - Manutenção e reparação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
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MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
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14/01/2014

 
NOME EMPRESARIAL
A F BRITO MOREIRA LTDA

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
46.42-7-01 - Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho
46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria
46.49-4-05 - Comércio atacadista de artigos de tapeçaria; persianas e cortinas
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados
anteriormente
46.51-6-01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática
46.51-6-02 - Comércio atacadista de suprimentos para informática
46.52-4-00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação
47.24-5-00 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente
47.44-0-02 - Comércio varejista de madeira e artefatos
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.51-2-02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis
47.59-8-01 - Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
19.522.415/0001-53
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
14/01/2014

 
NOME EMPRESARIAL
A F BRITO MOREIRA LTDA

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.61-0-02 - Comércio varejista de jornais e revistas
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos
47.71-7-01 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas
47.71-7-02 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, com manipulação de fórmulas
47.71-7-03 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos homeopáticos
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos
47.74-1-00 - Comércio varejista de artigos de óptica
47.82-2-01 - Comércio varejista de calçados
47.82-2-02 - Comércio varejista de artigos de viagem
47.89-0-03 - Comércio varejista de objetos de arte
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários
47.89-0-08 - Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem
49.24-8-00 - Transporte escolar
56.11-2-01 - Restaurantes e similares
56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares
56.20-1-01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas
56.20-1-04 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar
58.12-3-01 - Edição de jornais diários

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
AV SETE DE SETEMBRO

NÚMERO
02

COMPLEMENTO
SALA

 
CEP
48.450-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
CIPO

UF
BA

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
renatinhasbrito@hotmail.com

TELEFONE
(75) 8189-4486/ (75) 3435-1215

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
14/01/2014

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 15/01/2025 às 10:42:44 (data e hora de Brasília). Página: 3/5
 

15/01/2025, 10:43 about:blank

about:blank 3/5

~--------'I~~--~ 

.____~I .___I __ ____.I .____ ___ _____. 

Processo: 17820e25 -  D
oc. 61 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: JO
A

O
 A

L
V

E
S D

E
 SO

U
Z

A
 N

E
T

O
 - 25/03/2025 21:39:49

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: bc408ce3-f02d-439b-b0e9-6c011d9b9496



 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
19.522.415/0001-53
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
14/01/2014

 
NOME EMPRESARIAL
A F BRITO MOREIRA LTDA

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
62.01-5-02 - Web design
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
74.20-0-01 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina
77.21-7-00 - Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos
77.29-2-02 - Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais
77.29-2-99 - Aluguel de outros objetos pessoais e domésticos não especificados anteriormente
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico
80.20-0-02 - Outras atividades de serviços de segurança
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
82.19-9-01 - Fotocópias
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CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
14/01/2014

 
NOME EMPRESARIAL
A F BRITO MOREIRA LTDA

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
82.99-7-03 - Serviços de gravação de carimbos, exceto confecção
85.99-6-03 - Treinamento em informática
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
85.99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
91.01-5-00 - Atividades de bibliotecas e arquivos
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos
95.12-6-00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação
95.21-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico
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CERTIDÃO ESTADUAL
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 1º GRAU 

CERTIDÃO Nº: 00711284E

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 14/02/2025 , 
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada:

Razão Social: AF BRITO MOREIRA
CNPJ: 19.522.415/0001-53
Endereço: AVENIDA SETE DE SETEMBRO Nº 02 CENTRO CIPÓ BAHIA

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 
dos processos em segredo de justiça.

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões - 
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br.

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal.

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão.

Salvador/BA, sexta-feira, 14 de fevereiro de 2025

   

PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
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Junta Comercial do Estado da Bahia
Certifico o Registro sob o nº 29205933976 em 28/11/2023
Protocolo 231312520 de 17/11/2023
Nome da empresa A F BRITO MOREIRA LTDA NIRE 29205933976
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chancela 105585877197358 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 28/11/2023
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral

28/11/2023

ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇAO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE 

EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA UNIPESSOAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA 

AF BRITO MOREIRA LTDA 
CNPJ 19.522.415/0001-53 

  
AGENOR FELIPE BRITO MOREIRA, brasileiro, solteiro, nascido em 21/11/1994, 

empresário, com CPF nº. 025.060.145-19, documento Carteira Identidade, RG nº. 
13.388.059-16 SSP/BA. residente e domiciliado na Avenida Sete de Setembro, 86 

centro Cipó/BA. CEP: 48.450-0000 Brito. Empresário registrado sob o nome empresarial: 
AF BRITO MOREIRA com sede na Avenida Sete de Setembro, 02 sala Centro Cipó/BA. 
CEP: 48.450-000, com CNPJ sob nº 19.522.415/0001-53, fazendo uso do que permite o 

§ 3º do art. 968 da Lei nº 10.406/2002, com a redação alterada pelo art. 10 da Lei 
Complementar nº 128/08, ora transforma seu registro de EMPRESÁRIO(A) em 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA, mediante as seguintes cláusulas:  
 
CLÁUSULA 1ª – Fica transformado de Empresário em SOCIEDADE UNIPESSOAL 
LIMITADA, sob o nome empresarial AF BRITO MOREIRA LTDA com sub-rogação de todos 
os direitos e obrigações pertinentes, assumindo a responsabilidade de todo acervo do 
Empresário sucedido, inclusive do capital social informado na cláusula seguinte, 
garantindo todos os direitos a seus credores e mantendo os móveis, utensílios e 
acessórios, sem haver interrupção de continuidade de espécie alguma. 
 
CLÁUSULA 2ª – O capital social, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 

subscritos e integralizados em moeda corrente do país e divididos em 50.000 (cinquenta 
mil) quotas no valor 1,00 ( um ) cada quota, no valor de R$1,00 (um real)  cada uma, fica 
atribuído ao sócio da seguinte maneira: 
 
 AGENOR FELIPE BRITO MOREIRA: 50.000 quotas no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais) 
 
CLÁUSULA 3ª – A empresa passa a ter o seguinte objeto: 
SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO; COMERCIO 
VAREJISTA DE SUVENIRES,BIJUTERIAS E ARTESANATOS; COMERCIO VAREJISTA DE 
ARTIGOS DE PAPELARIA; COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE VIAGEM ; COMERCIO 
VAREJISTA DE ARTIGOS DE OPTICA; COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE USO 

PESSOAL E DOMESTICO; COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO; 
COMERCIO VAREJISTA DE CALCADOS; COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE 
EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA; COLETA DE RESIDUOS NAO PERIGOSOS; 
TRANSPORTE ESCOLAR; COMERCIO VAREJISTA DE MADEIRA E ARTEFATOS( 
CARTEIRA,BOLSAS,QUADROS,CHAVEIROS) FABRICACAO DE ARTESANATO;. ALUGUEL DE 
EQUIPAMENTOS RECREATIVOS E ESPORTIVOS; ALUGUEL DE MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO; 
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 ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO,EXCETO  

ANDAIMES; ATIVIDADES DE PRODUÇÃO DE FOTOGRAFIAS, EXCETO AÉREA E 
SUBMARINA; COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO 
MÉDICO, CIRÚRGICO,HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS; COMERCIO VAREJISTA DE 
ARTIGOS ESPORTIVOS; COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS FOTOGRÁFICOS E PARA 
FILMAGEM; COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS; COMERCIO 
VAREJISTA DE OBJETOS DE ARTE; COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS 
FARMACÊUTICOS, COM MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS; COMERCIO VAREJISTA DE 
PRODUTOS FARMACÊUTICOS HOMEOPÁTICOS; COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS 
FARMACÊUTICOS, SEM MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS; COMERCIO VAREJISTA DE 
PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIO; FABRICAÇÃO DE PAINÉIS E LETREIROS 
LUMINOSOS; FORNECIMENTOS DE ALIMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE 

PARA CONSUMO DOMICILIAR; LANCHONETES, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS; 
MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE APARELHOS ELETROMÉDICOS E 
ELETROTERAPÊUTICOS E EQUIPAMENTOS DE IRRADIAÇÃO; REPARAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICOS DE USO PESSOAL E 
DOMESTICO; RESTAURANTES; SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE 
FEIRAS,CONGRESSOS,EXPOSIÇÕES E FESTAS; TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL E GERENCIAL; FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE COURO ; EDIÇÃO DE 
JORNAIS DIÁRIOS; DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB 
ENCOMENDA; WEB DESIGN; DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS 
DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS; DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE 
PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO-CUSTOMIZÁVEIS, SUPORTE TÉCNICO, 
MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO TRATAATIVIDADES DE 

CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA 
ESPECÍFICAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS 
DE HOSPEDAGEM NA INTERNET; FOTOCÓPIAS; PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO ; COMÉRCIO VAREJISTA 
ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO; 
REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO; ATIVIDADES DE 
TELECOMUNICAÇÕES; REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
COMUNICAÇÃO; CONFECÇÃO DE ROUPAS PROFISSIONAIS, EXCETO SOB MEDIDA; 
FABRICAÇÃO DE ARTIGOS PARA VIAGEM, BOLSAS DE QUALQUER MATERIAL; 
FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE MADEIRA, EXCETO MÓVEIS; FABRICAÇÃO DE 
ARTEFATOS DE CORTIÇA, BAMBU, PALHA, VIME E MATERIAIS TRANÇADOS, EXCETO 
MÓVEIS; FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE PASTAS CELULÓSICAS, PAPEL, CARTOLINA, 

PAPEL-CARTÃO E PAPELÃO ONDULADO ; FABRICAÇÃO DE MÓVEIS COM 
PREDOMINÂNCIA DE MADEIRA; COMÉRCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS; 
FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE MATERIAL PLÁSTICO ; COMÉRCIO VAREJISTA DE 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS; FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS 
PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS; CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO; REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE 
EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS; SERVIÇOS DE GRAVAÇÃO DE CARIMBOS, EXCETO 
CONFECÇÃO; 
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 ALUGUEL DE MÓVEIS, UTENSÍLIOS E APARELHOS DE USO DOMÉSTICO E PESSOAL; 

INSTRUMENTOS MUSICAIS; 
 ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO; 
ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA; MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE 
APARELHOS E INSTRUMENTOS DE MEDIDA, TESTE E CONTROLE; ATIVIDADES DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO ; TREINAMENTO EM INFORMÁTICA; 
CURSOS PREPARATÓRIOS PARA CONCURSOS; ATIVIDADES DE ENSINO; ATIVIDADES DE 
BIBLIOTECAS E ARQUIVOS; COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E 
ACESSÓRIOS, EXCETO PROFISSIONAIS E DE SEGURANÇA; COMÉRCIO ATACADISTA DE 
ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE PAPELARIA; COMÉRCIO ATACADISTA DE SUPRIMENTOS 
PARA INFORMÁTICA; COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA; 
COMÉRCIO VAREJISTA DE JORNAIS E REVISTAS; COMÉRCIO ATACADISTA DE 

COMPONENTES ELETRÔNICOS E EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICAÇÃO; 
RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA; ALUGUEL DE 
OBJETOS PESSOAIS E DOMÉSTICOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS; COMÉRCIO 
VAREJISTA DE ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO; FABRICAÇÃO DE APARELHOS 
DE RECEPÇÃO, REPRODUÇÃO, GRAVAÇÃO E AMPLIFICAÇÃO DE ÁUDIO E VÍDEO; 
COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE 
SEGURANÇA DO TRABALHO; COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE TAPEÇARIA, 
CORTINAS E PERSIANAS; COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE TAPEÇARIA; 
PERSIANAS E CORTINAS; COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE 
PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL; COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE 
HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR; PRODUÇÃO DE FORJADOS DE METAIS 
NÃO-FERROSOS E SUAS LIGAS; PRODUÇÃO DE FORJADOS DE AÇO; FABRICAÇÃO DE 

ARTIGOS DE METAL PARA USO DOMÉSTICO E PESSOAL; CUNHAGEM DE MOEDAS E 
MEDALHAS; DECORAÇÃO, LAPIDAÇÃO, GRAVAÇÃO, VITRIFICAÇÃO E  TRABALHOS EM 
CERÂMICA, LOUÇA, VIDRO E CRISTAL; FABRICAÇÃO DE MÓVEIS COM PREDOMINÂNCIA 
DE METAL; 
  

 
 

 

4789001   COMÉRCIO VAREJISTA DE SUVENIRES, BIJUTERIAS E ARTESANATOS 

1413401   CONFECÇÃO DE ROUPAS PROFISSIONAIS, EXCETO SOB MEDIDA 

1521100   FABRICAÇÃO DE ARTIGOS PARA VIAGEM, BOLSAS E SEMELHANTES DE QUALQUER MATERIAL 

1529700   FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE COURO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

1629301   FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DIVERSOS DE MADEIRA, EXCETO MÓVEIS 

1629302   FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DIVERSOS DE CORTIÇA, BAMBU, PALHA, VIME E OUTROS MATERIAIS 

 TRANÇADOS, EXCETO MÓVEIS 
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1749400 

 
 

 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE PASTAS CELULÓSICAS, PAPEL, CARTOLINA, PAPEL-CARTÃO 

 E PAPELÃO ONDULADO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE                                                 
 

2229399   FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE MATERIAL PLÁSTICO PARA OUTROS USOS NÃO ESPECIFICADOS 

 ANTERIORMENTE 

2399101   DECORAÇÃO, LAPIDAÇÃO, GRAVAÇÃO, VITRIFICAÇÃO E OUTROS TRABALHOS EM CERÂMICA,  

LOUÇA, VIDRO E CRISTAL 

2531401   PRODUÇÃO DE FORJADOS DE AÇO 

2531402   PRODUÇÃO DE FORJADOS DE METAIS NÃO-FERROSOS E SUAS LIGAS 

2593400   FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE METAL PARA USO DOMÉSTICO E PESSOAL 

2640000   FABRICAÇÃO DE APARELHOS DE RECEPÇÃO, REPRODUÇÃO, GRAVAÇÃO E AMPLIFICAÇÃO DE 

 ÁUDIO E VÍDEO 

3101200   FABRICAÇÃO DE MÓVEIS COM PREDOMINÂNCIA DE MADEIRA 

3102100   FABRICAÇÃO DE MÓVEIS COM PREDOMINÂNCIA DE METAL 

3211603   CUNHAGEM DE MOEDAS E MEDALHAS 

3299004   FABRICAÇÃO DE PAINÉIS E LETREIROS LUMINOSOS 

3299099   FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DIVERSOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

3312102   MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE APARELHOS E INSTRUMENTOS DE MEDIDA, TESTE E 

CONTROLE 

3312103   MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE APARELHOS ELETROMÉDICOS E ELETROTERAPÊUTICOS E 

 EQUIPAMENTOS DE IRRADIAÇÃO 

3811400   COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS 

4642701   COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS, EXCETO PROFISSIONAIS 

 E DE SEGURANÇA 

4642702   COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE  

SEGURANÇA DO TRABALHO 

4645101   COMÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO, CIRÚRGICO, 

 HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS 

4647801   COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE PAPELARIA 

4649405   COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE TAPEÇARIA; PERSIANAS E CORTINAS 

4649408   COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR 
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4649499   COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE USO PESSOAL E  

DOMÉSTICO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

4651601   COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

4651602   COMÉRCIO ATACADISTA DE SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA 

4652400   COMÉRCIO ATACADISTA DE COMPONENTES ELETRÔNICOS E EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA 

 E COMUNICAÇÃO 

4724500   COMÉRCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS 

4729699   COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM 

 PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

4744002   COMÉRCIO VAREJISTA DE MADEIRA E ARTEFATOS 

4744099   COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 

4751201   COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 

4751202   RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

4753900   COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO 

 E VÍDEO 

4754701   COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS 

4759801   COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE TAPEÇARIA, CORTINAS E PERSIANAS 

4759899   COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO NÃO  

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

4761002   COMÉRCIO VAREJISTA DE JORNAIS E REVISTAS 

4761003   COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

4763602   COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS 

4771701   COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS 

4771702   COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, COM MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS 

4771703   COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS HOMEOPÁTICOS 

4772500   COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL 

4773300   COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS 

4774100   COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ÓPTICA 

4782201   COMÉRCIO VAREJISTA DE CALÇADOS 

4782202   COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE VIAGEM 
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4789003 
 

 COMÉRCIO VAREJISTA DE OBJETOS DE ARTE 

4789005   COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS 

4789008   COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS FOTOGRÁFICOS E PARA FILMAGEM 

4924800   TRANSPORTE ESCOLAR 

5611201   RESTAURANTES E SIMILARES 

5611203   LANCHONETES, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES 

5620101   FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS 

5620104   FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA CONSUMO 

 DOMICILIAR 

5812301   EDIÇÃO DE JORNAIS DIÁRIOS 

6190699   OUTRAS ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

6201501   DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 

6201502   WEB DESIGN 

6202300   DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS 

6203100   DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO- 

CUSTOMIZÁVEIS 

6204000   CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

6209100   SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

6311900   TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE  

HOSPEDAGEM NA INTERNET 

6399200   OUTRAS ATIVIDADES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NÃO ESPECIFICADAS 

 ANTERIORMENTE 

7020400   ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA 

 ESPECÍFICA 

7420001   ATIVIDADES DE PRODUÇÃO DE FOTOGRAFIAS, EXCETO AÉREA E SUBMARINA 

7721700   ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS RECREATIVOS E ESPORTIVOS 

7729202   ALUGUEL DE MÓVEIS, UTENSÍLIOS E APARELHOS DE USO DOMÉSTICO E PESSOAL;  

INSTRUMENTOS MUSICAIS 

7729299   ALUGUEL DE OUTROS OBJETOS PESSOAIS E DOMÉSTICOS NÃO ESPECIFICADOS 

 ANTERIORMENTE 

7733100   ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO 
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7739003   ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO,  

EXCETO ANDAIMES 

8020001   ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO 

8020002   OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA 

8211300   SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

8219901   FOTOCÓPIAS 

8219999   PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO 

 NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

8230001   SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 

8299703   SERVIÇOS DE GRAVAÇÃO DE CARIMBOS, EXCETO CONFECÇÃO 

8599603   TREINAMENTO EM INFORMÁTICA 

8599604   TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

8599605   CURSOS PREPARATÓRIOS PARA CONCURSOS 

8599699   OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

9101500   ATIVIDADES DE BIBLIOTECAS E ARQUIVOS 

9511800   REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS 

9512600   REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 

9521500   REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICOS DE USO 

 PESSOAL E DOMÉSTICO 
 

 
 

 

CLÁUSULA 4ª. A administração da sociedade caberá a AGENOR FELIPE BRITO MOREIRA 

com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e 

extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de 

interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em 

atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos 

quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 

autorização do outro sócio. 

                                                                                                               

PARÁGRAFO ÚNICO: A responsabilidade dos sócios é limitada e solidária à importância 
total do capital social subscrito, nos termos do artigo 1.052, da Lei nº 10.406 de 10 de 
janeiro de 2002, respondendo pela integralização do capital social da sociedade 
limitada.  
 
Para tanto, passa a transcrever, na íntegra, o Contrato Social da referida SOCIDADE 
LIMITADA, com o teor a seguir: 
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇAO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE 

EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA UNIPESSOAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA 

AF BRITO MOREIRA LTDA CNPJ 19.522.415/0001-53 
 
AGENOR FELIPE BRITO MOREIRA, brasileiro, solteiro, nascido em 21/11/1994, 
EMPRESÁRIO, com CPF nº. 025.060.145-19., Carteira de Identidade RG nº. 13.388.059-
16 SSP/BA.  residente e domiciliado na Avenida Sete de Setembro, 86 Centro, Cipó/BA . 
CEP: 48.450-000/BA. passando a constituir o tipo jurídico SOCIEDADE LIMITADA, a qual 
se regerá, doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL  
 
CLÁUSULA 1ª A sociedade UNIPESSOAL girará sob o nome empresarial AF BRITO 

MOREIRA LTDA, e terá sede na Avenida Sete de Setembro, 02, sala centro Cipó/BA. CEP: 
48.450-000. 
Parágrafo único – A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme art. 
1.052 CC/2002 
 
CLÁUSULA 2ª – O capital social, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
subscritos e integralizados em moeda corrente do país e divididos em 50.000 (cinquenta 
mil) quotas no valor 1,00 (um) cada quota, no valor de R$1,00 (um real) cada uma, fica 
atribuído ao sócio da seguinte maneira: 
 
 AGENOR FELIPE BRITO MOREIRA: 50.000 quotas no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais) 
 
CLÁUSULA 3ª As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas no 
todo ou em parte a terceiros, sem expresso consentimento do outro sócio, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de preferência para a sua 
aquisição, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 
 
CLÁSULA 4ª O objeto será; 

SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO; COMERCIO VAREJISTA DE 

SUVENIRES, BIJUTERIAS E ARTESANATOS COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE VIAGEM COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE OPTICA 

COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO ; COMERCIO VAREJISTA 

DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO; COMERCIO VAREJISTA DE CALCADOS; COMERCIO VAREJISTA 

ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA; COLETA DE RESIDUOS NAO PERIGOSOS; 

TRANSPORTE ESCOLAR; COMERCIO VAREJISTA DE MADEIRA E ARTEFATOS( 

CARTEIRA,BOLSAS,QUADROS,CHAVEIROS) FABRICACAO DE ARTESANATOS. ALUGUEL DE 

EQUIPAMENTOS RECREATIVOS E ESPORTIVOS; ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

PARA ESCRITÓRIO; ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, 

EXCETO ANDAIMES; ATIVIDADES DE PRODUÇÃO DE FOTOGRAFIAS, EXCETO AÉREA E 

SUBMARINA; COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO, 

CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS; COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS; 
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 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS FOTOGRÁFICOS E PARA FILMAGEM; COMERCIO VAREJISTA 

DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS; COMERCIO VAREJISTA DE OBJETOS DE ARTE; COMERCIO 

VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, COM MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS; COMERCIO 

VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS HOMEOPÁTICOS; COMERCIO VAREJISTA DE 

PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS; COMERCIO VAREJISTA DE 

PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS; FABRICAÇÃO DE PAINÉIS E LETREIROS LUMINOSOS; 

FORNECIMENTOS DE ALIMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA CONSUMO 

DOMICILIAR; LANCHONETES, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS; MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE 

APARELHOS ELETROMÉDICOS E ELETROTERAPÊUTICOS E EQUIPAMENTOS DE IRRADIAÇÃO; 

REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICOS DE USO PESSOAL E 

DOMESTICO; RESTAURANTES; SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE 

FEIRAS,CONGRESSOS,EXPOSIÇÕES E FESTAS; TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO 

PROFISSIONAL E GERENCIAL; FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE COURO ; EDIÇÃO DE JORNAIS 

DIÁRIOS; DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA; WEB 

DESIGN; DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR 

CUSTOMIZÁVEIS; DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR 

NÃO-CUSTOMIZÁVEIS SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO TRATAATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO 

CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE 

APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET; FOTOCÓPIAS; PREPARAÇÃO DE 

DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO ; COMÉRCIO 

VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO; 

REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO; ATIVIDADES DE 

TELECOMUNICAÇÕES; REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 

CONFECÇÃO DE ROUPAS PROFISSIONAIS, EXCETO SOB MEDIDA; FABRICAÇÃO DE ARTIGOS PARA 

VIAGEM, BOLSAS DE QUALQUER MATERIAL; FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE MADEIRA, EXCETO 

MÓVEIS; FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE CORTIÇA, BAMBU, PALHA, VIME E MATERIAIS 

TRANÇADOS, EXCETO MÓVEIS; FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE PASTAS CELULÓSICAS, PAPEL, 

CARTOLINA, PAPEL-CARTÃO E PAPELÃO ONDULADO ; FABRICAÇÃO DE MÓVEIS COM 

PREDOMINÂNCIA DE MADEIRA; COMÉRCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS; 

FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE MATERIAL PLÁSTICO ; COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS 

ALIMENTÍCIOS. FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA 

EMPRESAS. CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO 

DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS; SERVIÇOS DE GRAVAÇÃO DE 

CARIMBOS, EXCETO CONFECÇÃO; ALUGUEL DE MÓVEIS, UTENSÍLIOS E APARELHOS DE USO 

DOMÉSTICO E PESSOAL; INSTRUMENTOS MUSICAIS;  ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE 

SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO; ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA; 

MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE APARELHOS E INSTRUMENTOS DE MEDIDA, TESTE E 

CONTROLE; ATIVIDADES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO ; TREINAMENTO EM 

INFORMÁTICA; CURSOS PREPARATÓRIOS PARA CONCURSOS; ATIVIDADES DE ENSINO; 

ATIVIDADES DE BIBLIOTECAS E ARQUIVOS; COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO 

E ACESSÓRIOS, EXCETO PROFISSIONAIS E DE SEGURANÇA; COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS 

DE ESCRITÓRIO E DE PAPELARIA; COMÉRCIO ATACADISTA DE SUPRIMENTOS PARA 

INFORMÁTICA; COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA; COMÉRCIO 

VAREJISTA DE JORNAIS E REVISTAS; COMÉRCIO ATACADISTA DE COMPONENTES ELETRÔNICOS 
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 E EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICAÇÃO; RECARGA DE CARTUCHOS PARA 

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA; ALUGUEL DE OBJETOS PESSOAIS E DOMÉSTICOS; 

COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS; COMÉRCIO VAREJISTA DE  ARTIGOS DE USO PESSOAL E 

DOMÉSTICO; FABRICAÇÃO DE APARELHOS DE RECEPÇÃO, REPRODUÇÃO, GRAVAÇÃO E 

AMPLIFICAÇÃO DE ÁUDIO E VÍDEO; COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA 

USO PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO; COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE 

TAPEÇARIA, CORTINAS E PERSIANAS; COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE TAPEÇARIA; 

PERSIANAS E CORTINAS; COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E 

DE HIGIENE PESSOAL; COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO DOMICILIAR; PRODUÇÃO DE FORJADOS DE METAIS NÃO-FERROSOS E SUAS 

LIGAS; PRODUÇÃO DE FORJADOS DE AÇO; FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE METAL PARA USO 

DOMÉSTICO E PESSOAL; CUNHAGEM DE MOEDAS E MEDALHAS; DECORAÇÃO, LAPIDAÇÃO, 

GRAVAÇÃO, VITRIFICAÇÃO E TRABALHOS EM CERÂMICA, LOUÇA, VIDRO E CRISTAL; 

FABRICAÇÃO DE MÓVEIS COM PREDOMINÂNCIA DE METAL;  

 
 

 

4789001   COMÉRCIO VAREJISTA DE SUVENIRES, BIJUTERIAS E ARTESANATOS 

1413401   CONFECÇÃO DE ROUPAS PROFISSIONAIS, EXCETO SOB MEDIDA 

1521100   FABRICAÇÃO DE ARTIGOS PARA VIAGEM, BOLSAS E SEMELHANTES DE QUALQUER MATERIAL 

1529700   FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE COURO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

1629301   FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DIVERSOS DE MADEIRA, EXCETO MÓVEIS 

1629302   FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DIVERSOS DE CORTIÇA, BAMBU, PALHA, VIME E OUTROS MATERIAIS 

 TRANÇADOS, EXCETO MÓVEIS 
 

1749400 

 
 

 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE PASTAS CELULÓSICAS, PAPEL, CARTOLINA, PAPEL-CARTÃO 

 E PAPELÃO ONDULADO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE                                                 
 

2229399   FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE MATERIAL PLÁSTICO PARA OUTROS USOS NÃO ESPECIFICADOS 

 ANTERIORMENTE 

2399101   DECORAÇÃO, LAPIDAÇÃO, GRAVAÇÃO, VITRIFICAÇÃO E OUTROS TRABALHOS EM CERÂMICA,  

LOUÇA, VIDRO E CRISTAL 

2531401   PRODUÇÃO DE FORJADOS DE AÇO 

2531402   PRODUÇÃO DE FORJADOS DE METAIS NÃO-FERROSOS E SUAS LIGAS 

2593400   FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE METAL PARA USO DOMÉSTICO E PESSOAL 

2640000   FABRICAÇÃO DE APARELHOS DE RECEPÇÃO, REPRODUÇÃO, GRAVAÇÃO E AMPLIFICAÇÃO DE 

 ÁUDIO E VÍDEO 

3101200   FABRICAÇÃO DE MÓVEIS COM PREDOMINÂNCIA DE MADEIRA 
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3102100   FABRICAÇÃO DE MÓVEIS COM PREDOMINÂNCIA DE METAL 

3211603   CUNHAGEM DE MOEDAS E MEDALHAS 

3299004   FABRICAÇÃO DE PAINÉIS E LETREIROS LUMINOSOS 

3299099   FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DIVERSOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

3312102   MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE APARELHOS E INSTRUMENTOS DE MEDIDA, TESTE E 

CONTROLE 

3312103   MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE APARELHOS ELETROMÉDICOS E ELETROTERAPÊUTICOS E 

 EQUIPAMENTOS DE IRRADIAÇÃO 

3811400   COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS 

4642701   COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS, EXCETO PROFISSIONAIS 

 E DE SEGURANÇA 

4642702   COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE  

SEGURANÇA DO TRABALHO 

4645101   COMÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO, CIRÚRGICO, 

 HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS 

4647801   COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE PAPELARIA 

4649405   COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE TAPEÇARIA; PERSIANAS E CORTINAS 

4649408   COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR 

4649499   COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE USO PESSOAL E  

DOMÉSTICO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

4651601   COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

4651602   COMÉRCIO ATACADISTA DE SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA 

4652400   COMÉRCIO ATACADISTA DE COMPONENTES ELETRÔNICOS E EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA 

 E COMUNICAÇÃO 

4724500   COMÉRCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS 

4729699   COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM 

 PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

4744002   COMÉRCIO VAREJISTA DE MADEIRA E ARTEFATOS 

4744099   COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 

4751201   COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 

4751202   RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 
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Junta Comercial do Estado da Bahia
Certifico o Registro sob o nº 29205933976 em 28/11/2023
Protocolo 231312520 de 17/11/2023
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4753900   COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO 

 E VÍDEO 

4754701   COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS 

4759801   COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE TAPEÇARIA, CORTINAS E PERSIANAS 

4759899   COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO NÃO  

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

4761002   COMÉRCIO VAREJISTA DE JORNAIS E REVISTAS 

4761003   COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

4763602   COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS 

4771701   COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS 

4771702   COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, COM MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS 

4771703   COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS HOMEOPÁTICOS 

4772500   COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL 

4773300   COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS 

4774100   COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ÓPTICA 

4782201   COMÉRCIO VAREJISTA DE CALÇADOS 

4782202   COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE VIAGEM 

4789003 
 

 COMÉRCIO VAREJISTA DE OBJETOS DE ARTE 

4789005   COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS 

4789008   COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS FOTOGRÁFICOS E PARA FILMAGEM 

4924800   TRANSPORTE ESCOLAR 

5611201   RESTAURANTES E SIMILARES 

5611203   LANCHONETES, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES 

5620101   FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS 

5620104   FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA CONSUMO 

 DOMICILIAR 

5812301   EDIÇÃO DE JORNAIS DIÁRIOS 

6190699   OUTRAS ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

6201501   DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 

6201502   WEB DESIGN 

6202300   DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS 

REQUERIMENTO 81300001671635 
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6203100   DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO- 

CUSTOMIZÁVEIS 

6204000   CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

6209100   SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

6311900   TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE  

HOSPEDAGEM NA INTERNET 

6399200   OUTRAS ATIVIDADES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NÃO ESPECIFICADAS 

 ANTERIORMENTE 

7020400   ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA 

 ESPECÍFICA 

7420001   ATIVIDADES DE PRODUÇÃO DE FOTOGRAFIAS, EXCETO AÉREA E SUBMARINA 

7721700   ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS RECREATIVOS E ESPORTIVOS 

7729202   ALUGUEL DE MÓVEIS, UTENSÍLIOS E APARELHOS DE USO DOMÉSTICO E PESSOAL;  

INSTRUMENTOS MUSICAIS 

7729299   ALUGUEL DE OUTROS OBJETOS PESSOAIS E DOMÉSTICOS NÃO ESPECIFICADOS 

 ANTERIORMENTE 

7733100   ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO 

7739003   ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO,  

EXCETO ANDAIMES 

8020001   ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO 

8020002   OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA 

8211300   SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

8219901   FOTOCÓPIAS 

8219999   PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO 

 NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

8230001   SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 

8299703   SERVIÇOS DE GRAVAÇÃO DE CARIMBOS, EXCETO CONFECÇÃO 

8599603   TREINAMENTO EM INFORMÁTICA 

8599604   TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

8599605   CURSOS PREPARATÓRIOS PARA CONCURSOS 

8599699   OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

REQUERIMENTO 81300001671635 
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9101500   ATIVIDADES DE BIBLIOTECAS E ARQUIVOS 

9511800   REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS 

9512600   REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 

9521500   REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICOS DE USO 

 PESSOAL E DOMÉSTICO 
 

 
 

CLÁUSULA 5ª A sociedade tem prazo de duração indeterminado. 
 
CLÁUSULA 6ª A administração da sociedade caberá a AGENOR FELIPE BRITO MOREIRA 
com os poderes e atribuições autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no 

entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em 
favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.  
 
CLÁUSULA 7ª Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos 
sócios, na proporção de suas quotas, as perdas ou lucros apurados. 
 
CLÁUSULA 8ª A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 
 

CLÁUSULA 9ª O(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que não 
está(ão) impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (art. 1.011, § 1º, CC/2002) 
 
PARAGRAFO ÚNICO. Poderão os sócios durante o decorrer do exercício social, levantar 
balanços ou balancetes parciais e seus resultados (tratando-se) e poderão ser 
distribuídos aos sócios, proporcionalmente as suas cotas ou de forma convencionada 

entre os mesmos. 
 
CLÁUSULA  10ª Fica eleito o foro de Cipó/BA para o exercício e o cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato. 
 
E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em via única. 
Cipó/BA.  09 de setembro de 2023. 
 
 
                                    __________________________________________ 
                                                        AGENOR FELIPE BRITO MOREIRA 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=CS0hguYo7l7d1XssG70Wig&chave2=BT-06aCCpMpeIH2nWncfRg
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PfüMERO DE INSCRIÇAO 

000000932 

NOME OU RAZAO SOCIAL 

AF BRITO MOREIRA - EPP 

! {NOME FANTASIA) 

THERMAS METAL E COURO 

PREFEITURA MUNICIPAL CIPÓ 

CADASTRO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

COMPROVANTE DE INSCRIÇAO MUNICIPAL 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

CNPJ/CPF 

19.522.415/0001-53 

CODIGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIAL 

237 - TFF/TLL • Comercio Varejista. 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

999999999 - NÃO INFORMADA 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: A F BRITO MOREIRA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 19.522.415/0001-53
Certidão nº: 2795584/2025
Expedição: 15/01/2025, às 11:24:34
Validade: 14/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que A F BRITO MOREIRA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 19.522.415/0001-53, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Câmara Municipal de Anagé 
ANAOÉ - BAHIA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A CAMARA MUNlClPAL DE VEREADORES DE ANAGÉ, INSCRITA NO 

C.N.P.J DE Nº 01 .017.317/0001-01 SITUADA NA RUA AGNELO CARDOSO, 270, 

BAIRRO SÃO JOÃO BATISTA ANAGÉ BAHIA. 

ATESTA PARA OS DEVIDOS FINS QUE: 

A EMPRESA AF ~'t~- ilffiRA-""'PJ, f S /Vi O C.N.P.J SOB O N° 

19.522.415/0001-5 lW M>Al Ê- SETEMBRO Nº02, 

CENTRO- CIPÓ-B • ~ ENT 60 TERIAIS PARA ESTA CASA 

LEGISLATIV ~ T COMO: - ., 1 
• CARTAO D ENTIFICA ~ . 

~--'--1~~-'--""l!a,,. 

01.017.317/0001-0f°l 
• • 

CAMARA MUN. DE ANAGE BAHlt 
Rua Fidelis Botelho, 255 • Centrv 

CEP, 45.180-000 
Anagé - Bahia 

.J 
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 CÂMARA MUNICPAL DE ARAÇÁS 
               PODER LEGISLATIVO  

 

 

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

A CAMARA MUNICIPAL DE ARAÇAS, INSCRITA NO C.N.P.J DE Nº 16.131.591/0001-76 SITUADA 
NA AV ERONILDES SOARES BONFIM, Nº130 - CASA, CEP: 48108-000, ARAÇAS – BAHIA 
ATESTA PARA OS DEVIDOS FINS QUE: 
 

 A EMPRESA AF BRITO MOREIRA, INSCRITA NO C.N.P.J SOB O Nº 19.522.415/0001-53, 
SITUADA NA AVENIDA SETE DE SETEMBRO Nº02, CENTRO- CIPÓ-BA, VENDEU E 
ENTREGOU MATERIAIS PARA ESTA CASA LEGISLATIVA, TAIS COMO:  
 

 KIT DE CARTEIRA EM COURO LEGITIMO COM BRASÃO DA REPUBLICA, 
CONTENDO 05 ITENS (CARTEIRA, CHAVEIRO, BROCHE, CEDULA E ADESIVO) 

 
 

NÃO HAVENDO FATOS QUE DESABONEM A CONDUTA TÉCNICA E PROFISSIONAL DENTRO 

DOS PADRÕES DE QUALIDADE E DESEMPENHO E QUE CUMPRIU AS OBRIGAÇÕES 

ASSUMIDAS SATISFATORIAMENTE, NÃO HAVENDO RECLAMAÇÕES OU OBJEÇÃO QUANTO 

Á QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS ATÉ A PRESENTE DATA. 

 

 12 de setembro de 2024, Araças- BA   

  

 

José Carlos Dos Santos Souza 

Presidente da Câmara  

 

- 11- 1 
A 

CAMARA 
M NICIPAL DEARAÇÁS 
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ESTADO DO MARANHÃO 

C.ÂMARA MUNICIPAL DE ARAME 
CNPJ Nº 12.083.29110001--08 Tele fa.1 (99) JSJl--465 1 

Ru11 13 de Maio, 06, Centro CEP: 65.9-45..000 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCN ICA 

A CAMARA MUNIC1PAL DE ARAivlE- MARANHÃO, INSCR1TA NO C.N.P.J DE Nº 

12.083.291/0001-08 SITUADA NA RUA 13 DE MAIO, 06, CENTRO ARAME­

MARANHÀO. 

ATESTA PARA OS DEVIDOS FrNS QUE: 

A EMPRESA AF BRITO MOREIRA-ME, fNSCRJTA NO C.N.P.J SOB O Nº 

19.522.415/000 1-53, SITUADA NA A VENLDA SETE DE SETEMBRO Nº02, CENTRO­

CLPÓ-BA, VENDEU E ENTREGOU MATERLAIS PARA ESTA CASA LEGISLATIVA, TAIS 

COMO: 

• NECESSÁRlE EM COURO LEGITrMO COM O BRASÃO DA REPÚBLICA 

• QUADRO LEGISLA TJVO DE VEREADORES 

• GARRAFATERM1CA IL PERSONALIZADA 

NÃO HAVENDO FATOS QUE DESABONEM A CONDUTA TÉCNlCA E PROFISSIONAL 

DENTRO DOS PADRÕES DE QUALIDADE E DESEMPENHO E QUE CUMPRIU AS 

OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS SATISFATORIAMENTE, NÃO HAVENDO 

RECLAMAÇÕES OU ODJEÇÀO QUANTO Á QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

ATÉ A PRESENTE DATA. 

Arame - MA, 14 de Agosto de 2023 

·~.,~ 2. lrt 
Ramon Pereira da Silva 
Diretor Administrativo. 

Digitalizado com CamScanner 
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ESTADO DE GOIÁS 

CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA DE GOIÁS 
CNPJ: 01.257.125/0001-64 

Rua Sete de Setembro Qd. 16, Lt. 06, Centro. 
 

 

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

 

 

A CAMARA MUNICIPAL DE TERESINA DE GOIAS-GO, INSCRITA NO C.N.P.J DE Nº 
01.257.125/0001-64 SITUADA NA RUA SETE DE SETEMBRO, Q16 LO6, CEP: 73795-000 

TERESINA DE GOIAS-GOIAS. 

 

ATESTA PARA OS DEVIDOS FINS QUE: 

 
 

A EMPRESA AF BRITO MOREIRA, INSCRITA NO C.N.P.J SOB O Nº 19.522.415/0001-53, 

SITUADA NA AVENIDA SETE DE SETEMBRO Nº02, CENTRO- CIPÓ-BA, VENDEU E 

ENTREGOU MATERIAIS PARA ESTA CASA LEGISLATIVA, TAIS COMO: 

 LETREIROS EM AÇO DE 15CM 

 
 PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DE MESA EM AÇO AFIXADO NA MADEIRA 

 
 QUADROS EM VIDRO 

 

 KIT CARTEIRA CLASSIC EM COURO LEGITIMO COM O BRASÃO DA REPÚBLICA, 
CONTENDO: UMA CARTEIRA, UM CHAVEIRO, UM BOTONS, UM ADESIVO DE 

CARRO E UMA CÉDULA DE IDENTIFICAÇÃO). 

 
NÃO HAVENDO FATOS QUE DESABONEM A CONDUTA TÉCNICA E PROFISSIONAL 

DENTRO DOS PADRÕES DE QUALIDADE E DESEMPENHO E QUE CUMPRIU AS 

OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS SATISFATORIAMENTE, NÃO HAVENDO RECLAMAÇÕES OU 

OBJEÇÃO QUANTO Á QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS ATÉ A PRESENTE DATA. 

 

TERESINA DE GOIÁS, 02 DE AGOSTO DE 2022. 
 

 

Assinado de forma digital 
por RAMON DE SOUSA 

DINIZ:0192045210 DINIZ:01920452109 
Dados: 2022.08.02 11:54:11 

-03'00' 

RAMON DE SOUSA DINIZ 

PRESIDENTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA DE GOIÁS 
 

 

 

 

E-MAIL: camarmunicipalteresinadegoias@gmail.com 

RAMON DE SOUSA 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

Rua: Francisco Albino, 511 – Centro – CEP.: 79.580-000
TELE/FAX.: (67)3574-1567 – e-mail.: camarainocms@gmail.com

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A  CAMARA  MUNICIPAL  DE  INOCENCIA  MS,  INSCRITA  NO  C.N.P.J  DE  Nº 
15.905.003/0001-41  SITUADA  NA  RUA  FRANCISCO  ALBINO,  511,  CEP:  79580-000, 
INOCÊNCIA- MATO GROSSO DO SUL. 

ATESTA PARA OS DEVIDOS FINS QUE:

 A  EMPRESA  AF  BRITO  MOREIRA,  INSCRITA  NO  C.N.P.J  SOB  O  Nº 
19.522.415/0001-53,  SITUADA  NA  AVENIDA  SETE  DE  SETEMBRO  Nº02, 
CENTRO- CIPÓ-BA, VENDEU E ENTREGOU MATERIAIS PARA ESTA CASA 
LEGISLATIVA, TAIS COMO: 

MALA EM COURO LEGITIMO COM BRASAO DA REPUBLICA
MOCHILA EM COURO LEGITIMO COM O BRASAO DA REPUBLICA
PASTA NOTEBOOK EM COURO COM BRASAO
TACAS DE AGUA PERSONALIZADOS
XICARAS EM PORCELANA PERSONALIZADAS
JARRA DE AGUA EM VIDRO 1500ML PERSONALIZADA

NÃO  HAVENDO  FATOS  QUE  DESABONEM  A  CONDUTA  TÉCNICA  E 
PROFISSIONAL DENTRO DOS PADRÕES DE QUALIDADE E DESEMPENHO E QUE 
CUMPRIU AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS SATISFATORIAMENTE, NÃO HAVENDO 
RECLAMAÇÕES  OU  OBJEÇÃO  QUANTO  Á  QUALIDADE  DOS  SERVIÇOS 
PRESTADOS ATÉ A PRESENTE DATA.

 13 de junho de 2024, Jucuruçu – Bahia    

 

________________________
Roberto Vieira Leonel

Pregoeiro 

Francisco Albino,511 – Centro – Fones: (067) 3574-1567 CEP: 79.580-000 Inocência-MS – site: 
www.camarainocecia.ms.gov.br – e-mail: - licitacao@camarainocencia.ms.gov.br

• 
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ti 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARICÁ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ACAMARA MUNICIPAL DE MARICA - RIO DE JANEIRO, INSCRITA NO CNPJ Nº 

27.772.078/0001-80, SITUADA AVENIDA NOSSA SENHORA DO AMPARO, 57 -

CENTRO- MARICA- RIO DE JANEIRO. ATESTA PARA OS DEVIDOS FINS QUE: 

A EMPRESA AF BRITO MOREIRA, INSCRITA NO CNPJ Nº 19.522.415/0001-53, 

SITUADA NA AVENIDA SETE DE SETEMBRO Nº 02, CENTRO - CIPÓ - BA, VENDEU E 

ENTREGOU MATERIAIS PARA ESTA CASA LEGISLATIVA, ATENDENDO AO OBJETO 

"CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA AQUISIÇÃO DE CARTEIRA 

FUNCIONAL EM COURO COM BRASÃO, PORTA NOTEBOOK E PASTA 

EXECUTIVA PARA USO DOS VEREADORES DESTA CASA LEGISLATIVA", 

FORNECENDO: 

• PASTA EXECUTIVA EM COURO COM BRASÃO DA REPUBLICA 

• PASTA PARA NOTEBOOK EM COURO COM BRASÃO DA REPUBLICA 

• CARTEIRAS EM COURO COM BRASÃO DA REPUBLICA 

NÃO HAVENDO FATOS QUE DESABONEM A CONDUTA TÉCNICA E 

PROFISSIONAL DENTRO DOS PADRÕES DE QUALIDADE E DESEMPENHO E QUE 

CUMPRIU AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS SATISFATORIAMENTE, NÃO HAVENDO 

RECLAMAÇÕES OU OBJEÇÃO QUANTO Á QUALIDADE DOS SERVIÇOS 

PRESTADOS ATÉ A PRESENTE DATA. 

M 

RICARDO SOARES TEIXEIRA 

DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO E PLANEJAMENTO 

modelo atestado capacidade tecnica 
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ESTADO DO TOCANTINS 
CÂMARA MUNICIPAL DE MATEIROS 

Avenida Tocantins Q. 14, Lt. 11 Centro, Mateiros/TO 
CNPJ N.º 04.368.319/0001-25 

 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 
A CAMARA MUNICIPAL DE MATEIROS-TO, INSCRITA NO C.N.P.J DE Nº 
04.368.319/0001-25 SITUADA NA AVENIDA MARANHÃO S/N CEP: 77593-
000 MATEIROS-TO. ATESTA PARA OS DEVIDOS FINS QUE: 
  

 A EMPRESA AF BRITO MOREIRA, INSCRITA NO C.N.P.J SOB O Nº 

19.522.415/0001-53, SITUADA NA AVENIDA SETE DE SETEMBRO 

Nº02, CENTRO- CIPÓ-BA, VENDEU E ENTREGOU MATERIAIS PARA 

ESTA CASA LEGISLATIVA, TAIS COMO:  

 

 GALERIA LEGISLATIVA VEREADORES MOLDURA EM AÇO 
 KIT CARTEIRA TRADICIONAL EM COURO COM BRASÃO 

 
 

NÃO HAVENDO FATOS QUE DESABONEM A CONDUTA TÉCNICA E 

PROFISSIONAL DENTRO DOS PADRÕES DE QUALIDADE E DESEMPENHO 

E QUE CUMPRIU AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS SATISFATORIAMENTE, 

NÃO HAVENDO RECLAMAÇÕES OU OBJEÇÃO QUANTO Á QUALIDADE 

DOS SERVIÇOS PRESTADOS ATÉ A PRESENTE DATA. 

 
 12 de setembro de 2024, Mateiros-TO  

  
 
 
 

Zuraildo Matos Da Silva 
Vereador Presidente da Câmara Municipal de Mateiros 

• 
• 

ZURAILDO MATOS Assinado deforma 
DA digital por ZURAILDO 

MATOS DA 
SILVA:01039132111 SILVA:01039132111 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZfDELA DO VALE - MA 

CNPJ 0l.612.329/0001-76 

ATESTADO DE CAPACilDADE TÉCNICA 

Atesto para os devidos fins e a quem po:ssa interessair que a EmpJiesa AF BRITO 

MOREIRA - EPP. inscrita no CNPJ nº 19.522.415/0001•53 com sede na .Aveinida Sete de 

Setembro, nº 02 - Centro - Cipó - Bahia, prestou serviços da referida lícitação: Aquisição 

de produtos de identificação institucional para atender as nec,essidades da Câmara 

Municipal de Trizidefa do Vale - MA, onde entregou ,os seguintes materiais: 

• Galeria Legislativa, moldura em aço. 

• Placa de identificação de mesa em acrílico. 

• Bolsa executivo feminina em couro. 

• Mochila em couro. 

• Crachá de identificação em polietileno. 

• Kits de carteira tradicional. 

• Kits de carteira capanga. 

Não havendo fatos que desabonem a conduta técnica e profissional dentro dos 

padrões de qualidade e desempenho e qiue cumpriu as obrigações assumidas 

satisfatoriamente, não havendo reclamações ou objeções quanto a qualídacle dos serviços 

prestados até a presente data. 

Trízidela do Vale/MA, 19 de outubro de 2023. 

•· 

CÂMARA MUNICIPAL DE TIRIIZJDEtA DO V/ E 
Francisco Martins Pe:reiia 

Presidente 

AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - Nº. 167:! - AEROPORTO 
TRIZIDELA DO V ALE - MA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
Cma.poderlegislativo@hotmail.com 

Fone/Fax (75) 3434-2332 

Acajutiba, 27 de fevereiro de 2025.  

Assunto: Andamento do processo administrativo Nº 017/2025 

Assessoria jurídica  

Vimos por meio do presente, encaminhar para Vossa Senhoria, minuta do Instrumento 

convocatório e respectivos anexos atinente a dispensa de licitação, cujo objeto atine 

sobre a contratação de empresa para aquisição de quadro vereadores, quadro com foto 

impressa em papel fotográfico e kits de acessórios de identificação institucional para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Acajutiba, sem conduto visando 

atender as necessidades operacionais da Câmara Municipal de Acajutiba/BA, conforme 

autorização da presidência da Câmara Municipal.  

Atenciosamente, 

MARIANA DOS SANTOS FERREIRA ARAÚJO 

Agente De Contratação 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

Acajutiba - Estado da Bahia 

 

 

 

PARECER JURÍDICO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 017/2025 
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE ACAJUTIBA 
ASSUNTO: Dispensa de Licitação 
 
1 – RELATÓRIO  
  
 Indaga o Setor de Licitações, de forma escrita e com documentos, sobre a legalidade de 
dispensa de procedimento licitatório. 
  
 Trata-se de dispensa de licitação objetivando “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
AQUISIÇÃO DE QUADRO VEREADORES, QUADRO COM FOTO IMPRESSA EM PAPEL FOTOGRÁFICO 
E KITS DE ACESSÓRIOS DE IDENTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE ACAJUTIBA”. 
 
 Fundamenta a contratação no item 2.1 do TR, aduzindo: 
 

 
  
 O Termo de Referência elaborado indica a contratação via dispensa de licitação nos termos 
da Lei 14.133/2021. 
 
 Verifica-se, que foram autuados, dentre outros, os seguintes instrumentos: (i) Solicitação e 
autorização para abertura do processo; (ii) Cotações, realizadas com potenciais fornecedores; (iii) 
Indicação de Dotação Orçamentária; (iv) aviso de dispensa de licitação convocando interessados 
para apresentação de preço; (v) ata da dispensa de licitação nº 011/2025D, onde a Comissão de 
Licitações informa que a empresa  A F BRITO MOREIRA LTDA CNPJ nº 19.522.415/0001-53, 
apresentou o menor preço; (vi) documentos de habilitação; (vii) encaminhamento para a assessoria 
jurídica. 
  

 Os autos foram recepcionados por esta assessoria em 27 de fevereiro de 2025.  

 É o relatório. 

2 – PARECER 

 Inicialmente, convém destacar que compete a esta Assessoria Jurídica prestar consultoria 

sob o prisma estritamente jurídico, pois lhe cabe assessorar os gestores públicos no controle da 

legalidade administrativa dos atos a serem praticados. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

Acajutiba - Estado da Bahia 

 

 

 

 Destarte, não lhe compete adentrar em aspectos relativos ao seu juízo discricionário, à 

conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão reservados à esfera 

discricionária do administrador público legalmente competente, tampouco examinar questões de 

natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira. 

 Deveras, ao estudo jurídico, não compete, na sua essência, o questionamento acerca de 

questões técnicas, a exemplo das informações trazidas, bem como de especificação de itens e 

serviços. 

 A decisão sobre pontos como dimensionamento, necessidade, volume, quantidade e o 

alcance de dados técnicos são searas que, evidentemente, exorbitam os limites da analise técnico-

jurídica, razão pela qual não pode ser objeto de avaliação ou mesmo impugnação, constituindo-se 

qualquer juízo a este respeito, no máximo, uma mera circunstancia recomendatória. 

 Estas informações e garantias devem ser dadas pelo gestor da pasta e sua equipe, que 

possuem conhecimento técnico para tanto. 

 A análise em tela diz respeito aos aspectos formais do procedimento. 

 Esclarecido este ponto, seguimos. 

Preliminarmente, impende salientar que a licitação é um procedimento obrigatório a ser 

adotado pela Administração Pública direta e indireta quanto pretenda contratar bens e serviços, 

por força do disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal. Para regulamentar o dispositivo 

constitucional foi editada a LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 

A própria Lei trouxe as situações que a realização de procedimento licitatório poderia ser 

dispensada. 

 No caso sob exame, a Câmara de Municipal deseja realizar contratação de empresa para 
aquisição de quadro vereadores, quadro com foto impressa em papel fotográfico e kits de 
acessórios de identificação institucional para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Acajutiba. 
 

O artigo 75, II da mencionada Lei, prevê que, em decorrência do valor, a possibilidade do 

supramencionado objeto ser contratado por meio de dispensa de licitação, conforme requerido 

pela Secretaria solicitante em seu termo de referência. Vejamos:  

Art. 75. É dispensável a licitação: 

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 

100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

Acajutiba - Estado da Bahia 

 

 

 

engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores; 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços 

e compras; 

(...) 

 O Decreto Federal nº 12.343 de 31/12/2024, entretanto, atualizou os valores previstos no 
artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, majorando para R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e 
vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), o limite estabelecido no inciso II. 
 

Conforme se verifica nos autos, o serviço que se deseja contratar teve como menor 

orçamento o valor de R$ 11.579,00 (onze mil, quinhentos e setenta e nove reais), portanto, dentro 

do limite previsto em lei. 

 O artigo 72 da Lei nº 14.133/2021, por sua vez, indica os documentos que deverão instruir 

o processo administrativo de contratação de direta, seja por meio de dispensa ou de inexigibilidade 

de contratação: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que 

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 

licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 

referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 

forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser 

assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

Acajutiba - Estado da Bahia 

 

 

 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta 

ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e 

mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

 Da análise dos documentos carreados aos autos, verifica-se que constam a: (i) Solicitação e 

autorização para abertura do processo; (ii) Cotações, realizadas com potenciais fornecedores; (iii) 

Indicação de Dotação Orçamentária; (iv) aviso de dispensa de licitação convocando interessados 

para apresentação de preço; (v) ata da dispensa de licitação nº 011/2025D, onde a Comissão de 

Licitações informa que a empresa  A F BRITO MOREIRA LTDA CNPJ nº 19.522.415/0001-53, 

apresentou o menor preço; (vi) documentos de habilitação; (vii) encaminhamento para a assessoria 

jurídica. 

Não consta no processo a elaboração de ETP ou mapa de riscos, o que deve ser justificado. 

 

No que diz respeito ao preço e a escolha do fornecedor, temos que foram realizadas 

cotações com 03 (três) potenciais fornecedores, conforme se observada das cotações anexadas. 

 

Não foram juntados, no entanto, o mapa comparativo e a justificativa de preços, 

documentos necessários para identificar a metodologia utilizada e o servidor responsável pelo 

levantamento, o que precisa ser sanado. 

 

A Administração deve sempre ter a convicção que os valores encontrados são suficientes 

para demonstrar a adequação ao preço de mercado, evitando contratações com sobrepreços, ou 

frustrando seu objetivo em decorrência de preços subestimados. 

 

Em obediência ao que dispõe a Lei 14.133/2021, no §3º do artigo 75, que as contratações de 

que tratam os incisos I e II do caput do mencionado artigo serão preferencialmente precedidas de 

divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, com a 

especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais 

vantajosa, temos que, conforme aduz a comissão, o Setor de Licitações realizou o Aviso de 

Dispensa. 

 

Da integralidade do aviso, constante nos autos, observa-se que o Setor de Licitações 

disponibilizou também toda a documentação necessária à formalização de proposta.  

 Ainda, conforme se verifica da ata de dispensa de licitação nº 011/2025D, a Comissão aduz 

que não foram apresentadas novas propostas e que a empresa que apresentou o menor preço foi a 

A F BRITO MOREIRA LTDA CNPJ nº 19.522.415/0001-53, com o valor de R$ R$ 11.579,00 (onze 

mil, quinhentos e setenta e nove reais): 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

Acajutiba - Estado da Bahia 

 

 

 

 

 Não se incluem no âmbito de análise da assessoria jurídica os elementos técnicos 

pertinentes ao certame, a revisão das decisões da Comissão e dos documentos apresentados pelos 

licitantes, conferidos e validados pela Agente de Contratações, de modo que presumimos a 

regularidade dos mesmos e a veracidade das informações apresentadas. 

 No entanto, embora não seja este o escopo da apreciação desta consultoria, como dito 

acima, observamos que não foi anexado aos autos todo o rol de documentos exigidos para 

habilitação, constante no item 9.3 do TR, uma vez que apenas se encontram presentes o 

Contrato Social, o documento do sócio, certidões de regularidade fiscal da empresa relativas às 

Fazendas Municipal, Estadual e Federal, além da Trabalhista e do FGTS. 

 Ante o exposto, deve ser promovida a juntada dos demais documentos indicados no item 

9.3 do Termo de Referência (Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal; Certidão de Concordata 

e Falência; Atestado de capacidade técnica). 

 Deve, ainda, ser juntado ao processo o Decreto de designação da Agente de Contratações 

e sua equipe de apoio, responsável pela condução do processo. 

 O setor responsável precisa verificar se não existem contratos vigentes com o mesmo 

objeto, bem como se não foram realizadas contratações anteriores de natureza similar, a fim de 

evitar que haja fragmentação de despesas, ultrapassando o limite legal para realização de 

dispensas de licitação. 

 

 É preciso, por fim, que seja providenciada a numeração das páginas e colhidas às 

assinaturas dos documentos apócrifos, bem como checada a validade das certidões negativas, 

quando da eventual assinatura do contrato, uma vez que algumas podem vir a vencer no curso do 

processo. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

Acajutiba - Estado da Bahia 

 

 

 

3 - CONCLUSÃO  

 Face ao exposto, feitas as considerações desta Assessoria Jurídica, à luz das disposições 

normativas pertinentes, em especial o disposto nos artigos 72 e 75, da Lei 14.133/2021, hipótese 

em que configurado o interesse público e a preservação de seu patrimônio, bem como restando 

inviável o procedimento competitivo, se forem observadas e atendidas às considerações dispostas 

neste opinativo, a Administração poderá estar diante da possibilidade jurídica de realização da 

contratação por meio de dispensa de licitação. 

Esta Assessoria emite opinião sob o prisma estritamente jurídico, se atendo às questões 

jurídicas, observadas no processo, nos documentos disponibilizados e nas informações constantes 

até o presente momento nos autos, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade 

dos atos praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza 

eminentemente técnico-administrativa, financeiro ou orçamentário, além disso, este parecer é de 

caráter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do Gestor Municipal (TCU, 

Acórdão n° 2935/2011, Plenário, Rel. Min. WALTON ALENCAR RODRIGUES, DOU de 17/05/2011). 

Como diz JUSTEN FILHO (2014. p. 689) “o essencial é a regularidade dos atos, não a 

aprovação da assessoria jurídica, ou seja, o gestor é livre no seu poder de decisão”. 

É o que nos parece, SMJ.  

 

Salvador, 27 de fevereiro de 2025. 

 
Tadeu Oliveira de Almeida 

Assessor Jurídico 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
Cma.poderlegislativo@hotmail.com 

Fone/Fax (75) 3434-2332 

Acajutiba - BA, 27 de fevereiro de 2025.  

Da: Departamento de Licitação – comissão de contratação 

Para: Controle Interno  

Assunto: contratação de empresa para aquisição de quadro vereadores, quadro com 

foto impressa em papel fotográfico e kits de acessórios de identificação institucional para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Acajutiba, sem conduto visando 

atender as necessidades operacionais da Câmara Municipal de Acajutiba/BA.  

Processo Administrativo: 017/2025. 

Em conformidade com Lei Federal 14.133/2021, precisamente em seu artigo 72, inciso 

III, solicito que seja previamente examinada a solicitação para contratação através de 

dispensa de licitação, e que seja elaborado um parecer versando sobre a razoabilidade 

e regularidade dessa contratação.  

Informamos que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo de 

dispensa de licitação o artigo 75, Inciso II da Lei Federal 14.133/2021 . 

Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo a Solicitação de despesa da 

Unidade requisitante, cotações, razão da escolha do prestador dos serviços, 

documentação para habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, indicação de recursos 

orçamentários, minuta de contrato e parecer jurídico para devida apreciação.  

Caso opine favoravelmente pela contratação favor encaminhar parecer favorável para 

que a autoridade superior autorize a contratação e proceda com a devida publicidade, 

nos termos do artigo 72, parágrafo único da Lei Federal 14.133/2021. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos 

de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Mariana dos Santos Ferreira Araújo 
Agente de Contratação 

Marlene Bispo de Oliveira Dias 
Membro 

Maria Caroline dos Santos 
Membro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
Cma.poderlegislativo@hotmail.com 

Fone/Fax (75) 3434-2332 

PARECER DO CONTROLE INTERNO 

Acajutiba- BA, 27 de fevereiro de 2025.  

Do: Controle Interno  

Para: Departamento de Licitação – comissão de licitação.  

Assunto: Resposta ao Processo Administrativo nº 017/2025.  

Senhor,  

Em resposta à solicitação formulada por vossa senhoria, a respeito da razoabilidade e 

regularidade relativas à contratação de empresa para aquisição de quadro vereadores, 

quadro com foto impressa em papel fotográfico e kits de acessórios de identificação 

institucional para atender as necessidades da Câmara Municipal de Acajutiba, tenho a 

informa-lhe que:  

1- Em relação ao documento de formalização de demanda e a autorização da autoridade

competente para abertura de processo de contratação, verifica-se as devidas

formalizações encartadas nos autos do processo em epígrafe;

2 - Foi demonstrado, através de consulta ao setor contábil, a previsão de recursos 

orçamentários para custear as despesas com o objeto desta dispensa de licitação;  

3 - Em cumprimento ao que determina a legislação foi acostado ao processo o parecer 

jurídico que entende como legal a referida contratação;  

4 - A pretensão da contratação foi publicada no sítio oficial, nos termos apresentados 

pela secretaria solicitante, em consonância com o que diz a legislação, em seu artigo 

75, § 3º, respeitando o prazo de 03 (três) dias úteis, não tendo nenhuma empresa 

apresentado propostas complementares, nos termos da ata de julgamento de propostas 

acostada aos autos do processo.  

5 - Face ao atendimento de todos os pré-requisitos legais exigidos no artigo 72 e seus 

incisos, entendemos que há presente o atendimento dos requisitos formais para a 

contratação.  

Atenciosamente, 

______________________________________ 

Controle Interno 
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Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
Cma.poderlegislativo@hotmail.com 

Fone/Fax (75) 3434-2332 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 017/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO: 011/2025-D 

DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃO: 

Em razão do montante exíguo do fornecimento estar abaixo do limite estabelecido no 

artigo75, inc. II, da Lei Federal 14.133/2021, justifica-se a contratação direta através de 

dispensa de licitação, uma vez que não há obrigatoriedade de realização de certame 

licitatório.  

DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA E AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE 

PROCESSO: Em relação ao documento de formalização de demanda e a autorização 

da autoridade competente para abertura de processo de contratação, verifica-se as 

devidas formalizações encartadas nos autos do processo em epígrafe.  

DA COMPATIBILIDADE DE PREVISÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Foi 

demonstrado, através de consulta ao setor contábil, a previsão de recursos 

orçamentários para custear as despesas com o objeto desta dispensa de licitação.  

DO PARECER JURÍDICO: Em cumprimento ao que determina a legislação foi acostado 

ao processo o parecer jurídico que entende como legal a referida contratação. DO 

PARECER DO CONTROLE INTERNO: Face as atribuições e competências que lhe foi 

incumbida pelo novel, encontra-se acostado aos autos parecer técnico do controle 

interno entendendo que a contratação está dentro dos requisitos previstos. 

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO: Em análise aos presentes autos, 

observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto a potenciais fornecedores, 

tendo a empresa A F BRITO MOREIRA LTDA CNPJ nº 19.522.415/0001-53, 

apresentado o menor preço global, bem como toda documentação pertinente, que 

comprova o preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínima, ou seja, 

documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, atendendo ao artigo 

72, incisos V e VI da Lei Federal 14.133/2021.  

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: Foram apresentadas junto à solicitação da 

unidade requisitante número mínimo de 03 (três) cotações, com os itens e unidades de 

medidas devidamente especificados, atendendo ao preceito do artigo 23 da Lei Federal 

14.133/2021.  

DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE SELEÇÃO: A pretensão da contratação foi 

publicada no sítio oficial, nos termos apresentados pela secretaria solicitante, em 

consonância com o que diz a legislação, em seu artigo 75, § 3º, respeitando o prazo de 

03 (três) dias úteis, não tendo nenhuma empresa apresentado propostas 

complementares, nos termos da ata de julgamento de propostas acostada aos autos do 

processo.  
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
Cma.poderlegislativo@hotmail.com 

Fone/Fax (75) 3434-2332 

PARECER TÉCNICO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DIRETA: Face ao 

atendimento de todos os pré-requisitos legais exigidos no artigo 72 e seus incisos, 

entendemos que há presente o atendimento dos requisitos formais para a contratação. 

Sendo assim, entendemos que não há, impedimento de ordem legal para o acolhimento 

da postulação da dispensa. 

ACAJUTIBA- BA, 27 de fevereiro de 2025 

Mariana dos Santos Ferreira Araújo 
Agente de Contratação 

Marlene Bispo de Oliveira Dias 
Membro 

Maria Caroline dos Santos 
Membro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
Cma.poderlegislativo@hotmail.com 

Fone/Fax (75) 3434-2332 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 017/2025 – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

011/2025-D  

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de dispensa de 

licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do fornecedor, 

quanto pela justificativa dos preços, vez que a empresa apresentou o menor preço 

global;  

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que 

comprovam que o contratado possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o 

contrato, conforme preconizado no artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021;  

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO do setor de licitação da Câmara que 

prevê que a DISPENSA DE LICITAÇÃO está em conformidade ao disposto no artigo 72 

c/c 75, II, da Lei Federal 14.133/2021;  

CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as 

exigências legais e os requisitos mínimos para a contratação;  

CONSIDERANDO que o PARECER do Controle Interno afirma que foi feita a análise de 

razoabilidade e regularidade, e que estão de acordo para a contratação; No uso das 

atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII, da Lei 

Federal 14.133/2021, AUTORIZO A DISPENSA DE LICITAÇÃO 011/2025-D, nos 

termos descritos abaixo: 

 Objeto a ser contratado:   contratação de empresa para aquisição de quadro 

vereadores, quadro com foto impressa em papel fotográfico 

e kits de acessórios de identificação institucional para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Acajutiba.  

  Contratado:    A F BRITO MOREIRA LTDA CNPJ nº 19.522.415/0001-53 

,.
Prazo de Vigência: 

Valor Total:   

     28/02/2025 até 31/03/2025.  

 R$ 11.579,00 (onze mil, quinhentos e setenta e nove reais). 

Fundamento Legal:  Artigo 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021. 

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em atendimento 

ao preceito do 7artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133/2021, para que fique à 

disposição do público em sítio eletrônico oficial.  

Acajutiba– BA, 27 de fevereiro de 2025 

João Alves de Souza Neto 
Presidente da Câmara Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
Cma.poderlegislativo@hotmail.com 

Fone/Fax (75) 3434-2332 

Acajutiba - BA, 27 de fevereiro de 2025. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2025D 

EXTRATO DO CONTRATO 

Processo Administrativo: 017/2025 

Contrato 015/2025. 

Contratante: Câmara Municipal de Acajutiba.  

Contratado: A F BRITO MOREIRA LTDA 

Objeto: contratação de empresa para aquisição de quadro vereadores, quadro com foto 

impressa em papel fotográfico e kits de acessórios de identificação institucional para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Acajutiba.  

Vigência: 28/02/2025 a 31/03/2025. Valor: R$ 11.579,00 (onze mil, quinhentos e 

setenta e nove reais).  

Dotação Orçamentária: Órgão 01– Cãmara Municipal de Acajutiba, Projeto/ atividade 

2001- gestão das ações administrativas da câmara, elemento de despesa: 

3.3.9.0.39.0.0 – outros serviços de terceiros- pessoa jurídica. 

 Fundamentação legal: artigo 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021. 

João Alves de Souza Neto  

Presidente da Câmara Municipal 

Contratante 

A F BRITO MOREIRA LTDA 

 19.522.415/0001-53  

Contratado 

Assinado de forma digital por A F 
A F BRITO MOREIRA BRITO MOREIRA 

LTDA:19522415000153 LTDA19522415000153 
Dados: 2025.02.27 10:52:36-03'00' 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
Cma.poderlegislativo@hotmail.com 

Fone/Fax (75) 3434-2332 

PUBLICAÇÕES 
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Câmara Municipal de Acajutiba - Bahia 

-JJ Atos Administrativos 
ANO XIII - Edição Nº 70 

BAHIA - 20 de Fevereiro de 2025 - Quinta-feira 

Câmara Municipal de Acajutiba publica: 

► A VISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2025 
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DIÁRIO OFICIAL 

Jii 
\~ 

• Clmara Munlclpal de AcaJutlba - Bahia 
~lnlll.feh, 20 da FIMtntlro da 2025 - Pag.2 - Ano XIII - Nº 70 

1 
CÃMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

.Aa,lutlb■ - ESTADO DA BAHIA 

CÃIIARA MUNICIPAL DE ACAJUTIBA 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2025 

(Procest0 Admlnll'tf"lltlvo n"1712025) 

A, CÃMARA MUNICIPAL DE ACAJUTJBA. ESTADO DA BAl:IIA, por intermédio de seu Agente 
de Contratação, designados pelo Portaria nº 14 de 02· cte Janeiro :de 2025, em cumprimento ao 
dispaSÜI no § ao, do art. 75 da Lei nº 14.133, dé 1° de abril de 2021, toma público a~ 
·intel'e$68d06 .do ramo pertinente, o proces50 de Di&pen&e de Licitação, tendo como critério de 
julgamento o .MENOR ~REÇO GLOBAL POR LOTE, nos termos Artigo Nº 75, inciso li da 
Lei 14.133/2021 e do Decreto Munlclpal nº 10312023, e as exigência estabelecldas 
,neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a 
melhor proposta: 

O Edila~em10 de Referência da Dispense estará disponível no Site Oficial de 
Clmara Município hHps,//camaraacajutiba.ba.gov.br/diario Outras infonnações poderão ser 
obtidas na Praça Aqulnoel Borges, S/N., Centro, AcaJutlba-BA - CEP 48.360-000, no horário 
de 06:00 às 12:00 de segunda a sexta feira. 

Endereço Eletrenlco para Recapçlo de Proposta e Documentos: 
camaraaçajuliba@gmail.com. 
Endereço pa111 Protocolo Fl1lc:o: Na Sàde da Câmara Municipal, situado na Praça Aquinoel 
Borges, SIN, Centro, Acajuliba-BA- CEP 48.360-000 
Dia e Hôr6rlo Un:,11- para Ree6pçlo de Pi'Opollàa:' 26/0212025, às 12h00mlli 
Hor6rio Estimado para Divulgaçiô do Raultado: até 27/02/2025, à& 12h00min 

1 OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1 O objeto da presente di~nsa é e escolha da proposta mais vantajosa para a 
Contrataçlo de emp.,..,para.aqul1içlo de quadro Ye,-dores, quadl'O com foto lmpim• 
•m papal fotogr6flco • ldtl de . ....srtoe de ldent1flcaçlo lnstltQclonal para atender u 
nece•ldadea da Clmara Nunlclpal' de Acajüt:1ba, conforme condições, e exigências 
esta~ecldas neste Aviso de Contratação Direta e seus ;anax~ 
1.2 A contratação oco11'8n\ em item, confonne tabela constante abaixo: 

ITEM 
1 

2 

3 

QNT V.UNIT DESCRIMINAÇAO DO ITEM V. TOTAL 
01 

13 

02 

R$2.283,00 Quadro de vereadores com moldura em R$2.283,00 
madeira tratada, estilo barroco, com braslo da 
reoública a olaca interna medindo 85X58 cm. 

R$282,73 Kit carteira pcl em couro legítimo com o brasão R$3.675,53 
da república, contendo 5 iten&: urna carteira pcl, 
um chaveiro, um boton, um adesivo de cerro e 
uma cédula de ldantlftcacAo. 

R$331,23 Kit carteira gold em couro legftlmo com o brasão R$ 662,47 
da repúbllca, contando 5 Itens: uma carteira 
aold, um chaveiro, um boton, um adesivo de 
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4 01 

5· 14 
6 09 

7 01 

8 01 

9 01 
10 01 
TOTAL 
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R$272,B7 

R$ 66,(J0 
R$260,00 

R$ 506,Bll 

R$,9033 

R$62817 
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carro e uma cédula de identificac!lo: 
carteira pcl em couro legltlmo com o brasão da 
reoáblica. 
Cartão de ia~ntificacão em DOlietileno. 
Placa de ldentlffcação de mesa em madeira com 
porta caneta e bandeira, placa em matai e foto 
dtl vereador. 
Quadro com fok> impressa em pçel fotográfico; 
com moldura em perfil de alumlnio br,ilhante 
medindo 22,5- x 16,5cm. 
Chaveiro legislltivo em couro legffimo com 
brasla em latão 
Pasta executíva ametista em co-uro laailimo 
PQbl executiva Safira em couro leaitimo 

R$272,67 

R$918,40 
R$2.340,00 

R$506,80 

R$8033 

R$628.17 
R$681,33 
R$12.05870 

1.3 O critério de julgamento adoledo seré o menor preço, obaervedes as exigência& 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus An8XD8 quanto às especificações do objeto. 

1. PARJlCIPAÇÃO NA DISPENSA 
1.1. A participação na presente dispensa se dart etravé9 de protocolo ffsico no endereço da 
Câmara Municipal, Sede da Clmera Municipal, situado à Praça .Aqulnoel Borges, SIN, Centro, 
AcaJullba-BA - CEP 48.360-000 ou remessa de mensagem elelrõnica ao e--mail 
camaraacaiutlba@gmaJl.com. até o fim do prazo limite previsto no preêmbulo do Aviso de 
Contratação Direta. 

1.1.1. Os fornecedores- deverão •en{Jer aos procedimentos previstos neste Aviso de 
Contratação Direta, no Termo de Referência e seus anexos. 

1.1.2. O fornecedor é o respon96vel por qualquer transação el'eluada diretamente ou por seu 
representante, não cabéndo ao .órgão entidade promolDr do procedimento a responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes da apresentação de proposta, ainda que por terceiros não 
11,lfQ,izados;. 

1.2. Não poderio participar desta dispensa oa fomecedon,s: 

1.2.1. que não atendam às condições desta Aviso de Contratação Direta e aeu(a) anaxo(a); 

1.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com pode1"89 axpl"88801 para 
receber cllaçlo e responder administrativa ou Judicialmente; 

1.2.S. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
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a} autor do anteprojetoi do projeto bélico ou do projeto executivo, pea&oe fleica ou jurfdica, 
.quando a contrstação vel"88r sobre obra, serviçoa ou fom-ecimento d& bens a ele ralacipnados; 
b) empresa, isoladamQnte ou em cooaórdo, responsável ""ª elaboração do prQjeto bésico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentpr de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responeével técnico ou subconlratado, quando a contratação versar aobre obra, serviços 
ou fomecimento de bens a ela neoessários; 
c) pessoa ffsica ou jurfdica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vfnculo de natureza técnica, comercial, econõmica, financeira, 
lrab!llhista ou civil OQm dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cõnjuge, compànfléil'O ou parente em linlia reta·1 colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
e) empresaa controladoras, controladas ou coligadas, nos termoa da Lei nº 6,404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa ffslca ou Jurfdlca que, nos 5 (clnCQ) anos antertores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trlnsito em Julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabJ:llll"!adores a c:ondiç6t,s análog• .às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação'trabalhista. 

1.2.3.1.Equlparam-se aos autores do projeto as empresas Integrantes do mesmo grupo 
econõmlco; 

1.2.3.2.aplica-se o dispqsto oa allne11 "e" também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, ftslca ou Jurfdlca, com o Intuito de burtar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
lnclualva a sua controladora, controlada ou coligada, d•de que devidamente comprovado o 
llfcl.o ou a ua11zaç1o fraudulenta da penonallclade Jurfdlca do fomecedor; 

1.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 74612014-TCU-Pfenério); 

2. DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 
2.1. A participação do fornecedor na dispense se dará com a 8p!ll6énlaçio dé sua proposta 
iniciei, na forme deste item, que deverá eer epl"888nteda eoncomitàntemante c:om a 
doeurnenblçio exigida pera a babllltaçio. 
2.2. O fômecedàr ii:rtQrwsado, "pós e diwlg,çio do aviso de çorrt~ção direta, 
encaminhari, através do endereço eletrônico indicado ne&te Aviso ou m,c::liente protocolo direto 
no Setor de Uéitaçõée, da prop08ta com a deaaição do objeto ofertado, a marca do produto, 
quando for o caeo, e o pn,ço, até a data e o horário estabelecidos para aberbJra do 
procedimento. 

2.2.1. A proposl& também deveré conter declaração de que compreende a integllllidade dos 
custos para atendimento doa direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federei, nas leis 
trebalhi91as, nas normas infnllegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termo, de 
ajuslamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Praça Aqulnoel Borgaa, SIN, Centro, Aca,lutlba-BA- CEP 48.380-000 
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2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 
a Contratada. 

2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento; 

2.4.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

2.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

2.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

2.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência ou Projeto 
Básico, assumindo o proponente o compromisso de fornecer os bens nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

2.8. Uma vez apresentada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 
modificá-la; 

2.9. Na apresentação da proposta, o fornecedor deverá encaminhar Declaração Conjunta, 
preferencialmente no modelo anexo previsto neste instrumento, informando: 

2.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

2.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. A 
assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 

2.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 

2.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 

2.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

Praça Aqui noel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA - CEP 48.360-000 
camaraacajutiba@gmail.com 
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2.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

2.9.7. O encerramento do prazo ocorrerá do dia e horários fixados neste Aviso como limite 
para recepção de propostas, sem qualquer possibilidade de prorrogação. 

3. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
3.1. Encerrada o prazo, até as 12 horas, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação. Será confeccionado ata com a relação das propostas 
obtidas. 
3.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

3.2.1. Neste caso, será encaminhada ao endereço eletrônico contraproposta ao fornecedor 
que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 
3.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 
3.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata lavrada 
para deliberação da Comissão ou Agente de Contratação na dispensa. 
3.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada a negociação de preços, acaso existente. 
3.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 {sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

3.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
3.5.1. contiver vícios insanáveis; 
3.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos; 
3.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
3.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
3.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 

3.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços que: 

3.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
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salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
3.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

3.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 
a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
3.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Câmara 
Municipal, desde que não haja majoração do preço. 

3.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
3.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

3.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento dos bens ou da 
área especializada no objeto. 
3.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
3.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

4. HABILITAÇÃO 
4.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO 1 -
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado entre as propostas recepcionada. 
4.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar reguerido.php). 
c) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

4.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
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consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
4.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
4.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
4.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
4.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 
4.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

4.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
verificada por meio dos documentos exigidos neste instrumento. 

4.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 
solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
4.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 

4.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
4.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
4.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneficias do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
4.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 
as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

4.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
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habilitação do fornecedor nos remanescentes. 
4.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
4.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

4.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação. 

4.1 O. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

5. CONTRATAÇÃO 
5.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

5.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

5.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

5.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

5.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

5.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

5.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 
137 a 139 da mesma Lei. 

5.4. O prazo de vigência e execução do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e 
terá a duração de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado nos termos da legislação 
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5.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 
pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

6. SANÇÕES 
6.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

6.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

6.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

6.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

6.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

6.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

6.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

6.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
recepção de propostas na forma indicada neste aviso. 
6.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

6.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846. de 1° de agosto de 2013. 

6.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
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conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 7.1.2 a 7.1. 7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 
mais grave; 

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

6.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

6.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

6.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

6.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

6.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

6.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

6.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 
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6.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 

6.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso. 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
7.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial do Município da Câmara Municipal de 
Acajutiba/BA. 
7.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

7.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

7.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

7.2.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

7.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

7.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

7.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

7.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

7.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 

7.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio ou 
entrega de propostas, documentos de habilitação ou documentos complementares observarão 
o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e remessa da documentação 
relativa ao procedimento. 

7.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
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falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação. 

7.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

7.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

7.12. Da sessão pública será divulgada Ata da Deliberação da Comissão ou Agente de 
Contratação no Portal da Transparência da Câmara Municipal. 

7.13. Segundo disposição da legislação municipal, nas contratações diretas em razão de 
valor, previstas no art. 75, inciso I e li da Lei nº 14.133/202, é opcional o Estudo Técnico 
Preliminar. 

7.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

ANEXO 1 - Documentação exigida para Habilitação 
ANEXO li - Termo de Referência; 
ANEXO Ili - Minuta de Termo de Contrato; 
ANEXO IV - Declaração Conjunta de cumprimento de requisitos. 
ANEXO V - Modelo de Proposta de Preços. 

Câmara Municipal de Acajutiba /Bahia, 19 de fevereiro de 2025. 

Viviana Santos de Souza 
Diretora de Administração e Finanças 
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ANEXO 1- DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

Habilitação jurídica: 

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 
107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1. 751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS}; 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
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apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII­
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 
1943; 

2.5 Prova de inscnçao no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei; 

3 Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento dos bens em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 
a contratos executados. 

4.1.1.1 Os atestados deverão referir-se a fornecimento de bens prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

4.1.1.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram fornecidos os 
bens. 
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ANEXO li-TERMO DE REFERÊNCIA- LEI 14.133/21 
CONTRATAÇÃO DIRETA 

(Processo Administrativo n. º .17/2025) 

1.1. O presente termo de referência visa a Contratação de empresa para aquisição de 
quadro Vereadores, quadro com foto impressa em papel fotográfico e kits de acessórios de 
identificação institucional para atender as necessidades da Câmara Municipal de Acajutiba, 
conforme especificações e quantidades estabelecidas no item 7. 

1.2. O objeto licitado deverá possuir todas as características mImmas descritas nas 
especificações. Serão aceitos produtos e serviços com características superiores, desde que 
atendam a todos os requisitos mínimos exigidos conforme as especificações e quantidades 
estabelecidas no presente instrumento. 

2 - JUSTIFICATIVA: 

2.1. Esta contratação se justifica pela necessidade da Câmara Municipal de Acajutiba fornecer 
acessórios e materiais que farão parte no desempenho das atividades institucionais deste Poder 
Legislativo Municipal, uma vez que os kits de acessórios contém itens essenciais para 
identificação funcional, bem como para subsidiar e promover o exercício das funções sociais em 
plenitude. 

2.2. Nesse contexto o ideal é que se tenha um controle individualizado de cada equipamento/ 
mobiliário. Logo afim de facilitar esse monitoramento é a utilização de uma planilha sempre 
atualizada com a data de aquisição, valor e análises dos bens. 

2.3. Pelo que foi dito, se justifica a dispensa de licitação. A escolha da dispensa também se 
justifica pelo valor estar abaixo do estabelecido em lei para dispensa em função do valor. 

2.4. Diante das justificativas apresentadas, faz-se necessário a contratação de empresa por 
Dispensa de Licitação, nos termos exigidos no inciso li, do art. 75, da Lei 14.133/2021. 

- DO ENQUADRAMENTO LEGAL: 

3.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021 (Nova Lei de 
Licitações, especificadamente seu artigo 6° 

3.2. O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 72, incisos Ia VIII 

3.3. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de 
contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do 
certame levará à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a 
sujeição do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz 
ao atendimento do interesse público naquela hipótese específica." 
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3.4. Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: "Nem 
sempre, é verdade, a licitação leva uma contratação mais vantajosa. Não pode ocorrer, em 
virtude da realização do procedimento licitatório, é o sacrifício de outros valores e princípios 
consagrados pela ordem jurídica, especialmente o princípio da eficiência." 

3.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, 
porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das 
premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à 
finalidade pública e respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, 
publicidade dentre outros; 

3.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da 
proposta mais vantajosa, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente do que à 
realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à 
consecução do interesse público. 

4 - DA RAZÃO E ESCOLHA DO FORNECEDOR: 

4.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que 
preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, a empresa na área do objeto de pretensão 
contratual, deverá preencher os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, além 
de ofertar a proposta mais vantajosa para a administração; 

5-DAJUSTIFICATIVA DOS PRE OS: 

5.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o 
artigo 72, VII da Lei 14.133/2021, foi realizado pesquisa de mercado, tendo sido apresentada 3 
(três) cotações de preços oriundo de fornecedores, junto ao processo. 
5.2. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a contratação ora pretendida é 
compatível com o mercado, sendo considerado justo para esta Administração. 

6- DO REGIME DE EXECU"-ÃO LOCAL E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

6.1 A aquisição será efetuado, mediante o recebimento da solicitação do órgão responsável, 
sempre após a realização da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato; 

6.2 A aquisição será executado de forma direta pela contratada. 

7 - ESPECIFICA~ÕES / DETALHAMENTO 

ITEM QNT V.UNIT DESCRIMINAÇÃO DO ITEM V. TOTAL 
1 01 R$ 2.283,00 Quadro de vereadores com moldura em R$ 2.283,00 

madeira tratada, estilo barroco, com brasão da 
república e placa interna medindo 85X58 cm. 

2 13 R$ 282,73 Kit carteira pcl em couro legítimo com o brasão R$ 3.675,53 
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R$ 506,80 
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da república, contendo 5 itens: uma carteira pcl, 
um chaveiro, um boton, um adesivo de carro e 
uma cédula de identificação. 
Kit carteira gold em couro legítimo com o brasão 
da república, contendo 5 itens: uma carteira 
gold, um chaveiro, um boton, um adesivo de 
carro e uma cédula de identificação. 
Carteira pcl em couro legítimo com o brasão da 
república. 
Cartão de identificação em polietileno. 
Placa de identificação de mesa em madeira com 
porta caneta e bandeira, placa em metal e foto 
do vereador. 
Quadro com foto impressa em papel fotográfico, 
com moldura em perfil de alumínio brilhante 
medindo 22,5 x 16,5cm. 
Chaveiro legislativo em couro legítimo com 
brasão em latão 
Pasta executiva ametista em couro legítimo 
Pasta executiva Safira em couro legítimo 

R$ 662,47 

R$ 272,67 

R$ 918,40 
R$ 2.340,00 

R$ 506,80 

R$ 9033 

R$ 628,17 
R$ 681,33 
R$ 12.058, 70 

O valor total estimado para a presente contratação é R$ 12.058,70 (doze mil cinquenta e oito 
Reais e setenta centavos). 

8 - DA DESCRI ÃO DA SOLU ÃO 

8.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para aquisição 
de quadro Vereadores, quadro com foto impressa em papel fotográfico e kits de acessórios de 
identificação institucional para atender as necessidades da Câmara Municipal de Acajutiba. 

8.2. A contratação em tela visa dar continuidade as atividades que dão sustentabilidade à 
otimização e adequação da administração pública em suas atribuições finalísticas. 

8.3. Os bens deverão ser entregues com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, 
detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa 
da responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e 
a critério da Administração. 

9 - REQUISITOS DA CONTRATA ÃO: 

9.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns 
requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021. 
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9.2. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a 
habilitação jurídica (premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), habilitação 
fiscal, social e trabalhista (artigo 68) habilitação econômico-financeira (rol do artigo 69), 
todos da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021). 

9.3. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

1. Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação); 
2. Documento de Identificação dos sócios da empresa; 
3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal 
5. Regularidade perante a Fazenda Municipal; 
6. Regularidade perante a Fazenda Estadual; 
7. Regularidade perante a Fazenda Federal; 
8. Regularidade perante a Caixa Econômica Federal; 
9. Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
1 O. Certidão de Concordata e Falência; 
11. Atestado de capacidade técnica; 

10- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. A fiscalização da contratação, decorrente desta dispensa de licitação, será acompanhada 
e fiscalizada por servidor da Administração, especialmente designados, nos termos do artigo 
117 da Lei Federal 14.133/2021. 

10.2. A contratante deverá indicar um responsável legal, através de documento encaminhado 
para o e-mail camaraacajutiba@gmail.com. ou protocolado pessoalmente no setor de licitações 
e contratos desta Câmara, indicando os respectivos contatos (e-mail, celular e WhatsApp), com 
poderes para representá-lo perante essa municipalidade na execução do contrato decorrente 
da dispensa de licitação objeto deste termo de referência. 

11 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDI ÃO E PAGAMENTO 

11.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida dispensa de licitação, se 
dará: 

a) Provisoriamente, de forma sumaria, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 
contratuais; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

11.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no 
artigo 142 e seus incisos da Lei Federal 14.133/21. 
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11.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

11 .4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei Federal 14.133/2021. 

12 - RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 
12.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

I-UNIDADE ORÇAMENTÁRIA- 01.01.000-CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
li-PROJETO DE ATIVIDADE- 2.001- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL 
Ili- ELEMENTO DE DESPESA- 3.3.90.30.00- OUTROS MATERIAL DE CONSUMO 
IV- FONTE DE RECURSO-15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

I-UNIDADE ORÇAMENTÁRIA- 01.01.000-CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
li-PROJETO DE ATIVIDADE- 2.001- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL 
Ili- ELEMENTO DE DESPESA- 4.4.90.52.00- MATERIAL PERMANENTE 
IV- FONTE DE RECURSO- 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

13 - FORMA E CRITÉRIO DE SELE ÃO DO FORNECEDOR 

13.1. A seleção do fornecedor será baseada com base nos requisitos previstos neste termo de 
referência, atrelado a proposta mais vantajosa. 

13.2. A empresa contratada deverá cumprir todos os requisitos de habilitação exigidos no item 
9 do presente termo de referência, especialmente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e 
trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica. 

14 - DO PRAZO CONTRATUAL 

14.1. O prazo de vigência e execução do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e 
terá a duração de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado nos termos da legislação 
vigente .. 

15 - OBRIGA ÕES DA CONTRATADA 

15.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
15.1.1 Executar o pedido conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
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15.1.2. Cumprir rigorosamente com as especificações dos kits de acessórios, nas condições 
indicadas na proposta apresentada, competindo-lhe à execução completa dos mesmos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal; 
15.1.3. Dirigir e supervisionar a entrega, ficando responsável, perante a CONTRATANTE, pela 
exatidão dos materiais e pela correta observância das especificações e demais normas 
aplicáveis; 
15.1.4. Caberá p CONTRATADA assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade 
dos kits de acessórios em questão, reservando à CONTRATANTE o direito de recusá-lo, caso 
não satisfaça aos padrões especificados; 
15.1.5. A CONTRATADA deverá oferecer garantia de 12 (doze) meses para os kits de acessórios 
fornecidos; 
15.1.6. Caberá a CONTRATADA atender, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, às solicitações 
relativas à substituição, reposição ou troca do (s) material (s) que não atendam ao especificado; 
15.1. 7. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à CONTRATANTE ou a terceiros; 
15.1.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração; 
15.1.9. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
execução contratual;; 
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
15.1.11. Dirigir e supervisionar a entrega dos materiais, ficando responsável, perante a 
CONTRATANTE, pela exatidão dos materiais e pela correta observância das especificações e 
demais normas aplicáveis; 
15.1.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, a critério da 
Administração; 
15.1.13. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, quando for o caso; 
15.1.14. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decõrrêrda 
execução contratual; 
15.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

16 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
16.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais 
condições estabelecidas no Edital; 
16.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos; 
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
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9.1 .4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e na forma estabelecidos nesse termo. 
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

17- DAS DISPOSIÇ""""""E"-"S"""'G ... E_,RA......,IS __________________ _ 

17.1. A Câmara Municipal de Acajutiba - Ba reserva-se no direito de reclamar os bens entregues, 
se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 
17.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos contantes na Lei Federal 
14.133/2021. 
17.3. Fica eleito o foro da Comarca de Acajutiba - BA como único e competente para dirimir 
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

17.4 A despesa deverá atender às exigências e rotinas previstas nas diversas normas e 
legislações que regem a Administração Pública, em especial as seguintes disposições contidas 
na: 

a) Lei Federal 14.133/2021; 

b) Resoluções do TCM/BA. 

Atenciosamente, 

Viviana Santos de Souza 
Diretora de Administração e Finanças 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ACAJUTIBA 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2025 

(Processo Administrativo n.º 17/2025) 

ANEXO Ili - MINUTA CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ....... ./ .... , QUE 
FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE 
ACAJUTIBA, POR INTERMÉDIO DO (A} ........ E A 
EMPRESA .. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ACAJUTIBA, com sede no(a) ..................................................... , na 
cidade de ...................................... /Estado ... , inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................ , 
neste ato representado(a) pelo(a) Presidente da Câmara Municipal ......................... (nome), 
inscrito no CPF nº .................... , doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ............................. . 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................ , sediado(a) na ................................... , em 
............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por 
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Dispensa de Licitação nº. 011/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO (art. 92, 1 e li} 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .......................... , nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

Objeto da contratação: 

ITEM QNT V.UNIT DESCRIMINAÇÃO DO ITEM V. TOTAL 
1 01 R$ Quadro de vereadores com moldura em R$ 

madeira tratada, estilo barroco, com brasão da 
república e placa interna medindo 85X58 cm. 

2 13 R$ Kit carteira pcl em couro legítimo com o brasão R$ 
da república, contendo 5 itens: uma carteira pcl, 
um chaveiro, um boton, um adesivo de carro e 
uma cédula de identificação. 

3 02 R$ Kit carteira gold em couro legítimo com o brasão R$ 
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4 01 R$ 

5 14 R$ 
6 09 R$ 

7 01 R$ 

8 01 R$ 

9 01 R$ 
10 01 R$ 
TOTAL 
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da república, contendo 5 itens: uma carteira 
gold, um chaveiro, um boton, um adesivo de 
carro e uma cédula de identificação. 
Carteira pcl em couro legítimo com o brasão da 
república. 
Cartão de identificação em polietileno. 
Placa de identificação de mesa em madeira com 
porta caneta e bandeira, placa em metal e foto 
do vereador. 
Quadro com foto impressa em papel fotográfico, 
com moldura em perfil de alumínio brilhante 
medindo 22,5 x 16,5cm. 
Chaveiro legislativo em couro legítimo com 
brasão em latão 
Pasta executiva ametista em couro legítimo 
Pasta executiva Safira em couro leQítimo 

R$ 

R$ 
R$ 

R$ 

R$ 

R$ 
R$ 
R$ 

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, devendo ser ajustada conforme o 
caso concreto. 
1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 
Eletrônica, caso existentes; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1 prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................. , 
na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII} 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ .......... ( ..... ) 

Quinta-feira, 20 de Fevereiro de 2025 - Pag.25 - Ano XIII - Nº 70 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

Nota explicativa: Caso se trate de contrato de valor estimativo, em que a própria demanda é 
variável, cabe inserir o subitem acima. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) de 
correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
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apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessarias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

5.4.1 O. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
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5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em_!_!_ (DD/MM/AAM). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
7 .1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7 .1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
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7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO {art. 92, XIV, XVI e XVII) 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

8.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

8.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

Praça Aqui noel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA - CEP 48.360-000 
camaraacajutiba@gmail.com 

Fone/Fax (75) 3434-2332 

~ Este documento está disponibilizado no site: www.camaraacajutiba .ba.gov.b r Imprensa Oficial 
Documento assinado digitalmente conforme MP nº - 2 .200-2 de 24/ 08/ 2001 , que institui a infraestrutura de Chaves Públicos Brasileiro - ICP-Brasil. 

Processo: 17820e25 -  D
oc. 63 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: JO
A

O
 A

L
V

E
S D

E
 SO

U
Z

A
 N

E
T

O
 - 25/03/2025 21:39:49

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 395bc0f9-5bb8-490e-8e5f-9604b8716532



DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Acajutiba - Bahia 
Quinta-feira, 20 de Fevereiro de 2025 - Pag.29 - Ano XIII - Nº 70 

1 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.1.1 O. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

8.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 

8.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 

8.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

8.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d} deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
h} apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

1 - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 

li - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei); 

Ili - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, 
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei) 

IV- Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) moratória de 2% ( dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

(a) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
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(3) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

10.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°) 

10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7°). 

10.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

10.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159) 

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
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10.8. O Contratante deverá, no prazo maxImo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11 .4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 
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 CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Acajutiba - ESTADO DA BAHIA 

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA – CEP 48.360-000 
Cma.poderlegislativo@hotmail.com 

Fone/Fax (75) 3434-2332 

ATA DE JULGAMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº: 017/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº011/2025D 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de quadro Vereadores, quadro com foto 

impressa em papel fotográfico e kits de acessórios de identificação institucional para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Acajutiba. 

I. ABERTURA

Às 12hs00min do dia 26/02/2025, na Sala das Sessões da Câmara Municipal de Acajutiba/BA, 
reuniram-se a comissão de licitação, em face do Edital de Dispensa de Licitação nº 011/2025-D, 
publicado no Diário da Câmara de Acajutiba, edição nº 070 de 20 de fevereiro de 2025, 
analisar e julgar as propostas apresentadas, pelas empresas. 

Foi publicado, no Diário Oficial da Câmara Municipal, com o fito de ampliar a captação de propostas, 
Edital de Chamamento de Dispensa de Licitação, no dia 20/02/2025, com prazo de 03 (três) dias 
úteis para apresentação, pelos interessados, de novas propostas. 

Como não houve propostas apresentadas no prazo, as cotações apresentadas estão em 
conformidade com o solicitado pela administração. 

Em face da análise das cotações realizadas, verificamos que a que apresentou a melhor proposta 
para a administração pública foi a empresa A F BRITO MOREIRA LTDA CNPJ nº 19.522.415/0001-53 
, apresentou a proposta com o valor total de R$ R$ 11.579,00 (onze mil, quinhentos e setenta e nove 
reais), abaixo do valor médio de pesquisa de preço. 

Mariana dos Santos Ferreira Araújo 
Agente de Contratação 

Marlene Bispo de Oliveira Dias 
Membro 

Maria Caroline dos Santos 
Membro 

III. ANÁLISE DAS PROPOSTAS APRESENTADAS:

II. CONDIÇÕES PRELIMINARES:

IV. JULGAMENTO:
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 CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

Acajutiba - Estado da Bahia 

Praça Aquinoel Borges, S/N, Centro, Acajutiba-BA - CEP 48.360-000 
cma.poderleqislativo@hotmail.com 

Fone/Fax (75) 3434-2332 

 

 

 
Acajutiba - BA, 27 de Fevereiro de 2025. 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2025D 

EXTRATO DO CONTRATO 
Processo Administrativo: 017/2025 Contrato 015/2025. 

Contratante: Câmara Municipal de Acajutiba. 

Contratado: A F BRITO MOREIRA LTDA. 
 
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de quadro Vereadores, quadro 

com foto impressa em papel fotográfico e kits de acessórios de identificação 

institucional para atender as necessidades da Câmara Municipal de Acajutiba. 

. 

Vigência: 28/02/2025 a 31/03/2025. Valor: R$ 11.579,00 (onze mil, quinhentos e 
setenta e nove reais). 

Dotação Orçamentária: Unidade: 01.01.00 - Câmara Municipal de Acajutiba, 

Projeto/atividade 2.001 - Gestão das Ações Administrativas da Câmara; 

elemento de despesa: 3.3.9.0.39.00 – outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica / 4.4.9.0.52.00 – equipamento e material permanente. 

 
Fundamentação legal: artigo 74, inciso II, “c e e” da Lei Federal 14.133/2021. 

 
 
 

João Alves de Souza Neto 
Presidente da Câmara Municipal 

 
 

 

A F BRITO MOREIRA LTDA. 
 19.522.415/0001-53 
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